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APRESENTAÇÃO 

Ci presente documento é decorrente do contrato de 
prestação de serviços de assessoramento técnica , por parte 
do 113ii'1 ao Estado cit:i Tocantins , visando a e>(ec:ut;ac) do 
Projeto de Forta lecimento das Atividades de Art icu lação 
entre o Estado e os Munic íp ios .  

Conforme contratado ficou estabelecido que o produto 
cio menc ionado Projeto, a ser preparado e apresentado pelo 
1 8AM ao Estado, seria um Plano de Trabalho para a Assessoria 
de Planejamento e Coordenação - ASFtAN - ciesenvo 1 ver , num 
determinado per íodo, contemplando , entre outras aspectos , a 
identificação  e a pi-ior 1 aço dos projetos e das atividades 
a morem reali zados, bem como as rec:c,mendaç: es e as 
d iretrizes  para a sua imp l antação  :irned :L ai:a e as i nisLruc 'des 
para o treinamento de sua equipe básica .  

Este documento reflete exatamente o previsto no 
contrato firmado  entre o Estado, através da ASF'LAN , e o 
I RAM .  Acompanh a--o um anexo , em forma de quadro-resuma ,  
contendo a relação dos programas, projetos e atividades 
constantes do Piaric e os seus respectivos períodos de 
execução. 

Nele encontra-se, em detalhes, o Plano de Traba].ho a 
ser levado a cabo pela Divisão de Planejamento Regional e 
Local (DXF'RE) , unidade da ASPi.J'N for mal e ieijalmente 
responsável, pela execução das atividades de articulação e 
assistênc ia técnica entre o Estado do Tocant ins e os seus 
Municípios. 

Apesar cia sua existência de direito - criada pela Lei  
n2 308/91 , que dispõe sobre a estrutura organ izacional. cio 
l::. (jder Executivo Estadual -- a ):)IPRE encontra-se até o momento 
desativada. Pela Lei n2 308/91, a DIPFE encontra--se ria 
ASPLAN diretamente subordinada à Coordenação de 
Planejamento, unidade pertencente ao Departamento de 
Planejamento amerito 2 Estatíst ica .  

O Plano  de Trabalho ara elaborado pretendo , além de 
prestiEjiá-la, ativá-la e .f:u...Laleci-la ci suficiente para que 
desponte no cenár io mun:ici paI. :ista cio Estado como, um 
verdadeiro órjo de coordenação e integra~ das atividades-,.-.; 
de natureza local , bem como prestador de ass 1 s1.:ru: ia técn ica 
aos respectivos Governos Mun icipais .  
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Uma das recoinencIaçs contidas no Plano de Trabalho 
nc 1 us 1 e, que atraVd's desse -for -La 1 cci merito gradua l a 1) IPRE 

venha a j ust 1 -f 1 car , a mdid i o e La 1 vc mesmo a curto pr.3?.c) , a 
e] evao do seu ri í ve 1 h icrárciul co dentro da (25Lru'LLira 
oran 1 ac io.na 1 da ASPLAN, de -forma a coni ferir' ao seu titular 
mais autor idade e poder dcci sór' .10 no e>crc í cio das suas 
-fundes de art icu].aç:ío com os lii.n :Lc: ip Los tocant inenses 

A ler ta---se , também , nest e clocumen 'Lo par a o -faLo de que 
a DIPRE, mesmo que verih.a a ascender a um jra'.i 1 -ilcirárquico 
(ri ais alto na estrutura orjri 1 ca nJci Estado, deve evitar 
estabelecer para si uma departamental :izaç:ío interna 
estariquci , devendo a adm i ri i s'traço por projetos ccrnst .1 tu i r-sc 
ria sua tôri ica principal 

Segundo estabeleci do com o titular-  da ASPL.AN , o 
prese t e ri Plan r- e vi21 aies de 1 mp iari t aç:Z o d os s eus 
respectivos programas, pi j elos e aI iv idades para o período 
compreendi do entre os meses dc dezembro/92 e setembro/93 
a 1cm de a igumnas proj cç:ocs a partir dai. A esse respe 'Lo, 
louve-se a iniciativa da ASPLAN em aprovei 'Lar o momento 
mais prop í e  o para o desci-ivol v:imen-Lo dessas aç'es , de 
maneira a coincidir com o iníc:io dos mandatos dos flOVC)5 
F'rc-feitos e Vereadores municipais. C)u'Lro -fator' a destacar 
será a at iva i:art ic ipaço da ASPL.AN , atrav&s da D JPf1 E e dc 
suas clema is uri idades acini lo :istrat: 1 vas nas a  i v idades d  
assessoramento vi san dc) a 1 nstai aç:o dos novos Muni i c íp i. os 

Tanto num , c:ouici noutro catão , a atuação da r) i: FRE: 

j se-á sentir logo no começo dessas Admin 1 straçes, J á que com 
absoluta certeza será enorme a demanda dos seus scrvi.çcs por 

\ parte dos novos 13ovcr- nos Mun ii:: 1 pais - 

o 

O presente Piano -foi elaborado no prazo de? 3 ( trs 
semanas , no per 'iodo compreendido entre 26/1.0 e :13/11/92 - 

Caberá à DIPRE , sob a 1 :idcranç:a do seu ti 'tu] ar, dar 
seqUnc ia a esse proces:, eL,tabeleccrinJo novos programas 
p roj elos e at lvi dades , redc-f 1 ri indo ohj cl i vos ci 

red 1 mcins 1 onancio , cm coor dcniaç:'o com as dcma :i. s un idades da 
ASPLAN , novas fori'Lcis dc recursos, mantendo dessa -forma o 
Plano permanientemenite atual i zacio - 

:, 
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Com respeito à elaboraço propriamente dita cio Piano, 
vaio ressa 11 ar que o sor do I3AM :i ncumb i do de prepará- 
lo teve, desde o seu pr 1 melro dia de trabalho na ASPLAN, urna 
equipe técnica de alto ní vel ,  co]-ocarJa à sua d  sposi ço pe] ci 
titular da Asssor ia, para atuar na qual id.:ide de 
contrapart ida :local. O Coordenador dessa equipe e dos 
trabalhos relativos à e].abraç:Zíci do Plano f()i r) [pf t•I' 
[3abinete da própria ASPL.AN 

O resultadci nio :ude....ia 'Ler s:ido mc'] hor . A referid 
equipe reuniu-se quase que cl lar :iamrinte com o representante 
:io IIAM para anál ise o di scussao de cada uma ds etapas do 
Plane) , à i ed i ria que as inesmas'i. 1."1 til sencici ciev 1 damen'L e 
minutadas Como pr'c,duto dessas reun i , a] em da vai 1 dado dci 
grupo conhecer de perto c:ada um dos passos cio trabalho 
mportan tes ajustes -foram i rlcorF) orados ao P lano.  

a esse fato o acentuado interesse 
demonstrado pelo t 1 tu 1 ar da ASPI.,AN durari 'Le todo o decorrer 
da preparaç: do Plano . E!.-; ts e interesse f  icou mais 
ev i cientemen te c:omprrvado duran'Lo as roun i es real :i xadas com 
o Assessor do 111011 para e)c.ame e cii. s(:ussío rios neta J. hes 
'Lcn :i cos relativos ao F'i. ano . A em--Amplo da reunião iri i ci a] do 
Projeto, o Chefe cia ASPLAN aportou nessas oporturi 1 dados 
vai iosos subsídios à coi-isecuço do Piano, que ora dá--se por 
concluído 

Iii' 
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A) 01RIENTAÇ6ES METODOLÓGICAS 

1. Conceituaçes Básicas 

Na elabor çío des..e Plano sero adotados os cricei Los 
básicas; de j:r-cj'ania , : cj etc> e útividade, at- i a> def :i n i dos 

Pogin - arupamerito de ai ivid:ies e projetos; 
destinados; ao tend i. uiento de um objeti vo;  

Proj'to Conjunto de uperações,, 1 :i :Ltadas no tempo 
cio qual resulte oduto -fí  na  A qu LI 5E IOpE? a flI(ta 
espe>: í •f ica; 

,4ti vid4ie -. conjunto de operaçes ou tarefas de 
caráter permanente, essenciais à orjan 1 zaç:o e à manutenç:o 
dos serviços da Di viso do Planejamento Regional e Local - 
DIPRE. 

2. Estratégia do Plano 

em: i:rai:g :i a fundamental do P1 a no t: ei em V Á s t a 
consolidar e vaioriar o Municíi::io atravi de sua 
t::apac 1 taçZo como agente do processo de (:IeseflVOi Vi fflefltC) 

econômico e social do País e de unidade.,  de apoio ao Sistema 
Estadual de Planei amenio 

(•' + À do aicnçar esa +:ii-iaiiclacie, os prc)grwna sus  , 
proj et os; OU at iviciat:ies contemplados no Piam:> estarío 
voltados para o aperfeiçoamento dos serviços prestados pe:i o 
Mun 1c íp lo, mesmo quando di c ig idos às at ividacies-molo 

A metc>do iog i a a ser adotada na 1 mp 1 anLaç:Zío do Plano 
será, ao mesmo tempo, aim de final íst :i.c:a e s:i si: imi. ca 
gradual ista e sei et ivista 

F  na) í.ifica, porque enfaL 1 za a necessidade do 
cumpr imente) dos objetivou; da DI PRE , meta ci ue const 1 tu i. sua 
própr ia ex istnci a 

o f)l a. 1.1 o destaca o 
re lac i onamonto dos prc>grataas, en fat i zancio a 1 ínport.r)c.: :1. a 
ciesua i,tegaço a ci ts si stoínai.; de p1 anej amonLo estadual - 

e federal 

Segundo ee L2 1-1 foque , o 0ovcrno Mun 1 c: i 1 é 
cons 1 clerado como um sui:s 1 stetn' de cio is sistemas >na i ores , (. 
+c:)vernc) Estadual  e o Governo Federal . O Plano cuntemp :t a 
programas de (:c)operaç:ío e integraç:'c> entre os três níveis de 
Governo, dentro da moderna dc>utr 1 na do federalismo 
cooperativo - 

: . 

r4 
iIL 1 

-.-................ ,- -.......... ... , ............. 
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Por outro ].adrj , ci próprio Governo Muriit: ipai. é ti itzicic:i 
no F ] ano coma um si stoma , composto de vár ± os subs 1 si mas 
aos quais a D IFFE I::)restará asc irainerito, et...abolec:endc 
sempre a pol i t i ca cio p  r :c or dados ina :t s Iequa:ia a cada c:aso 
sem perder do vista os seus obj c-.... :1 vos:i nst 1 tuc: :i ona :i 5 

Gs1U. .1 .z• st_ , porque é importante  que se tei prcserite 
a escassez cJ recurso humuriui , iii it r i. .i t o { i ri _inr .i. n um 
que a DIPRE terá que iniciar suas operaços , tendo-se o 
cuidado de cl istr ibui r a exec:uç:o dos di forontes prcij etcis e 
alivi dados durante o pe i- íodo cio deZeml::iro/9E a setembro/93 
Ser ia inviável a 1 mp 1aritaç:'o imed lata de todos os proDra(Iias 
unia vez que ex i jjir ia esforo mUi tci ale-  m da rea Zapa(: i dado 
administrativa e Financeira da DIPFE 

Fina linerite , é selsotívista na medi cia em que sei cci oria 
Q5 p r o j elos e at iv idades c: ui a eXec:UÇi{O se i. mpk' COI(IÇ) 

prioridade, fixando-lhes a época do :inicio, a fi m de que 
a poss í v  1 ai. oc:ar os recursos cii spnri í vo is , iie forma 

oportuna, est ratéj 1 ca e produtiva.  

3. O Plano corno Instrumento de Fortalecimento da 
Função de Articu1aço e Assistência Técnica ao 
Municípios 

(; aç:es (:onsuLisi:anc i adas rio P1 ano estão oi-  :i eriL:adas rio 
sentido ilr' L 3P L t _A( P for 1.-ki 1 t *)( i fwiç' i i t i ii] .ii, u 1' 

assi stnic ia técnica aos Mun ic í p i. os do Estado cio Toc:ant i ris, 
objetivando: 

a ) +cirta I ecer a DIPRE como uni dado c:entrai de 
art 1 cu 1 aç:ci c:om os Nun 1 c: í p i. os , no Si. st:ema Estadual de 
Planejamento, a f :i m de cvi tai-  a dÁ sp(z2rsci de orjjari ismos 
id€ntic:os na estrutura da Acimiri ist..aç:o E:stacl'..al. 

i: ) iseJraï, c::cirit:iiwtidtdo ci' aç:ZLo, cii' mocici a iniFt..uid:i r 
com f lança o ci:..rteza t:lo intor-relac: :i oriameritc contínuo, 1:? 

de t:rI:,a].i,ci com ci; (3:ivci- ricjs Miuiici ic 5 

c) procurar,  ator--se aos aspectos ....co- 
a:lrn iri 1 strat i vos , se(ï) :er m i 1: ir cji o ter id&'nc: :i as po] í t i co-- 
part idár ias initerf iratn em suas re].aç6es com os Muri ic íi: i. OS 

c:u em qual scjuor outras ai.: i vi dades que Forem exerc :1 das ; 

(A) i derit j ficar c:orit i rivaviinto a necess idades dos 
Governicis Mun 1 c :i pais e ajustar seus proçrarnas a essa 
iccessiclades; 

tui.n 1C -k , 1 t C /bS dii JLCJffl) .ini i Anieritu I1U it I  AS ii" i ii L4(i(JS 
v(-.'r i 1 i Ckl ido ]Iiw (1 L (ri I.) ai. t lia iJruta(,a(J d sei vi çus 
pub 1 i.os do r o-pon' .ih i. li ci i cii Num ii i pi o' 

(-.! ) avaliar constar tOIIIOIILO OS j)YC .Ï a cio SS i tEric: i a 
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L)ur ante a e]. borat;:i: do P J. ano ín f;e espc-c ri, a]. Foi c:Ia:Ia 
as a - s de mudem  i taç:ac:i ad til mn i 15 t vai: :t Va , c::apac: :i tço (:Ie 
recursos humanos p1 anc-?j iento jov*2r'n.amenta J. e orzuíient:u 
Lcun CC)fflo ao si steniiü de i Fi+C)r (li tÇ(S lava O pr0PV" ir) 
j.) 1 anej a til errLo 

Os iroíanias de (uc,(irr1.i .cI,'uin 1 t' z v e c::apac 1 - 
taç:o de recursos humanos busc.im , fundamenta]. mente, tornar 
mais ef i c a z a aço administrati va 1 oca] na prest:aç:o cios 
serviços púb 1 icos e urbanos sob a responsai:) ri 1 idade dos t'kÃ-
ii c rip j os 

(s at i. vi dades de p 1r1 J??fl tc.' a ti "1 —r  Ç~R J7 I'rn'.'.1) 
c.'?<riinen to p r  :)cupanl-se , sob retud O , c:om a c: r 1 açZío 
clesen vai vi merito de um p r'ocess:i (1 G2 ] nej amenLo em 
local, adequado aos rec:ursci financeiros 
Município. 71/ 

1'V/V Z7' 

tAJIJ1(' 

e (1 

ri í V  1 

,V7 

( implantação de um siiL'eq 
pLanjaine,ito objetiva, basicamente 

ii. spon ri ve :1 s em cada 

47 7  
--Ama  

üi ifl'I7I(O49 ,'ÇR O 

a) servir de apojo às a1 i vi ciades do Governo Estadual 
seus programas de CC)O eraçzk) com os Muni. c: ÍJ) 1 os 

b ) prestar aos (!Io5 das Governos E:stadu 1 e Federal 
irforiiç.e: ri:- 1 .ac: ionacias com •.r adm iii istra;:i't: rios Mj_iri ic ip ias 

,, c:)  compat 1 b lii ar os pIarias de t:raba ilio dos Governas 
unicipais com a ao planeJda1 do Governo Estadual. 

flj 
4.  Avaliação  das Atikidades de Implantação do Plano,,  

14  

O planej ameriLo ' processo pertnarieri'Le e di rim:i cc: que 
no se ei: inue com a eiaboraç:ío do Plano . E:r1':j1.')t(D este c 
apenas um produto do p 1 ar'iej ainent o , ref 1 e >a de uni mClmE'flLo 
determinaria, aquele encrr.....a-se em c:onstante mutaç:a 
adaptando--se e adequando-se ao mci o ambiente.  

c;abe , portanto, à DIPRE , soi:i a 1 iderari:a do ieu 
1: :i tu] ar , dar scqUnc ia a esse i:roc:esso , est:abc ccencJo rscivos 
programas e proj etas , ret:le+ lo indo obj et 1 vos e 
e 1 in (Li  ris :i,srtcto iicivas 'frii:r's cic )(c:L))1i(:) , tiitntrn dci , 

forma, o Plano permarient:ementc .:•tk 1,:.11. í adic) 

Na corpo de si; t e documen t está c::araL.Ler i zada a 
respcinsalj 11 idade da constante aval iaç:o dos projjraiiias que 
const 1 tuem o P1 ariri . Esta se fará aLr'avcs do acotnp arihamcii to 
da execuçZío e da ver i 'f icaç:'o cics resu itacios , a qua1 n{o se 
rest:r' inj irá apenas ao exame dci grau de saL i sfaç:o  cia 
i:: 1 lente la Sai: irw ida, mas k:..?!:;  -1 encier-se-á , Inclusive, à 
aval i ação do impacto da execuçao do 1-'] ano sobre a 
Admi n itraçío Mun icipal como um todo 

/I 

j2 M'yi / 

v )tl20 

7VV /vL,L U4 

çO1i6O 

J1J 

dL 



INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

E± recomendável , ainda . que sejam verificados LD3 
desv i as entra c prouramado (i p efetivamente executado ,  eni: v'e 
as expectat ivas e as demandas feitas à DIFFE e os produto!.; 
obtidas , in termos qualitati vos O quant i tativas, p romovendo— 

. se as necessárias cc)rreç:(es 

5. Estrutura do Plano 

o P lano reeride a execução dos 7 (sete)  Proj r nas e 
um Projeto Especial , abaixo relac ionados :  

Programa 1 
Programa E 
Programa 3 
Programa 4 
Programa 5 
Programa 6 

- Informações Básicas 
- Divulgação e Comunicação 
- Documentação 
- Capacitaço de Recursos Humanos 

Modernização Administrativa 
Cooperação Intergovernamental 

Programa 7 - Desenvolvimento Microrregional e Municipal. 
Projeto Especial - Instalação de Novos Municípios 

Os Proaramas 1 , e 3 integram o sistema de 
infor~Ses para o planejament o  em suas diversas fases :  
coleta c: análise cio dados essencia is à caracterização 
soc:irji:)olítico-econômica do t'i'..inic:ípio, inic:i(:) 
n forrTliç: es Munic í pio/Estado/Munic3pio e 

classi ficação  de pub licaç5es e (:ic)c:ufIer1tc) 
at ividades  c st oLft)ada. p ela DIPRE .  

ch: f 1Ii)<C) ci- 
guarda (7~ 

relativos as 

No Programa 4 estão previstas a:3es dirig idas à 
formação e ao aperfeiçoamento de recursos L4umar as, Li. -rt dos 
Municípios, cc>rnc> da própria )IFE ,9í  

Prevê, também, a execução de projetos destinados a 
capacitar os agentes políticos, t:orisc: icrnt i z<ando-os ntc 
aos prob ],çmas , locais e às sol uçes, mal s ad0quad4.s a cada 
caso. - 

//14 ü WftV  
Os /log,a,1; .5, á ' 7 tem por f.inal idade d iiam:i .zar e 

modernizar as Administraç:Ses Municipais, através de 
assessoria técnica permanente. do estabelecimento CIO 
mecanismos de articulação intergcvorriamenta1 e da 
implantação do sistema  de p lanejamento e orçamento como um 
processo permanente, em nível municipal 

O Prc,jetc, Especial, rcr]aLiVO à Instalação cio Novos 
Municípios, tem por objetiva principal oferecer à ASF'L(•N um 
conjunto de medidas clucIr deverão ser levadas a cabo pela 
DI PRE , visando a i mp 1 antaç:2ío , a curto prazo ,  dos novos 
Governos Municipais .  

ir/. ,vi V? OC• eJ—rJ *t', fl'"A) 

,..W&Vos mv.vicip,os 'decepo Jc'42 f 

IrIA, 112P 
t 1>» .L fl frY2k, ,',2 4 CM4 V?H 

4p tW3  
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Í 3 

B) DESCRIÇO DOS PROGRAMAS 

PROGRAMA 1 - INFORMAÇES ESICAS 

Projeto 1: Perfil dos Municípios 

Atividades: 

1.Indicador de Programas de Interesse dos Municípios 
.Cadastro de Autoridades e Dirigentes de 
órgãos Diretamente Relacionados aos Municípios 

3Serviço de Referencia Técnica-Legislativa. 

Justificativa do Programa 

(- imp ] aiitaço de um sistema de i n-Formaç:es  na DIPRE é 
da í na íor importnc: ia1.-.)-ara o exercício da furun c:io 
artic:ulac;c) e assistEncia técri :ica, per (ri :itindo que estejam 
di spori í N/ E.,  1 s dados e referínci as , at...avés dr; qiia ri z; possam 
s: - :i dent ri f :i cacias necress ri dados demandas e ex i j ínc i as . Essas 
1 n forrnaç: 6es no ãmbi to mun 1 c: i pai const 1 tu 1 r-2-ío em p r ocr 1 oso 
st_tbs:dio rr't . fnrmu] aço de po] :t.icras (2 d:i rotri es a serem 
adotadas pelo Estado ou pelos liun 1: íp rios . / 

(rr)i:)j ei: :i vos pr j•ç•  j j s do F'roí3rama 

a) servir do apo lo s at 1 vidacios da D IPRE 

1:)) prestar aos órgãos dos Governos Estadual e Fe- 
deral informa;:ks selecionadas c:om a 
n straç:o dos Muni c: í p os tocrant rienses 

c: ) fornecer subsídio-5 aos Governos tiur) ic ipais, pa...a 
que f--)assam  comp ai: 1:) ] rt zar-  seus p 1 ari os de açao 
aos planos existentes em nível estadual. ou 
•fcdpra 1 

Pelo o>(postc), ve....+ ica-se que o sistema cio ifl+Orfl)ac25 
deve funcionar nos do i s soni: ri dos, ou sej a , prover os 
Muni c: í pi os do i n+ormaç: os reI at vas aos p ] anos estadua : s e 
federais, bom como for nec:or aos árj'os ost.arJuai. p fp(jçrj 5 

informaçíos acerca das Admin ri sLraçes Mun (: pa s . Por oclt.rc) 
lado, a Ti IPRE terá qij.z a....t: ic:'.ilar--se hor i. z(JfltÀ iwenLe com os 
crgos do Governo Estadual , a -Fi m  de conhecer e a:rompanliar 
a execuç:ío dos respectivos projr amas cio trabalho '•IUO 

vem os Munic íp ios e est:abe] CCOr a art i cru] aço entre as 
duas esferas de Governo. 

4 ,4c Ai 
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Projeto 1. Perfil dos Municípios 

Para o (:onhec: imento sst:omat i ado da ra 1 i dano dos 
Munic:íp:ius do TocanLi ris, i ndisponsv] (2 torna fa'r 
1(.--,V3fltu til OfltC) cr i.ter J.O!3O , ((-J]*?t:arlc:lo dados que poss i.b J. .1 itun 
montar- si st:  ci ina de i rid i cadoros sobre a si tuaç:o 
admin 1 ¶E;trat: iva o so ci(30t::ori 8 til i.ca dessas fiun :icíp los 

Como ponto ciO part ida, os dados a sorcoi co otados 
devem ser aq'.ie 1 os qi,j. perin i à DI PRF , no ma i. s curto  
de tempo, obter as :i.n+ormaes necessárias para atx i  i ar 
efet 1 va til nte as Adm:í.n 1 str a ç é;os Mun ic: ipa:i. s na f J. xaç:ío cIo 
d r e t ri z es e ria cnJmJ: ai: 1 b i  1 ;açk, do seus p  1 anos cio Grveri-w 
C(jffl OS Si stetnas estadual, e federal de p1 anej amentc) 

Como a DI vi síci de Estudos Sóc i o-Econ Eim i c:os -« D lESE 
uni darJe tacnbtin suborrJ i nada à ASPL.AN , deverá ded i. c:ar-- o 
priric 1 pai mente à LarEfa do pesqu :1 sa , t rocomeiidáve] quc* seJ a 
ela a un 1 dado oxec:utora d: ma'nc: ion..:io 1 evan amoni: o -si. m 

arant i dos me 1 hc;r oporac: : oria 1 :i aço o me] hores 
resultados . A coor:deriaç:o do projeto, no entanto f 1 c:ará a 
carpo da R.1  ,4 

A extcutb deste projeto dar-se-a no pr 1 me :i rc scriwstro 
de 1993. 

A seju ir , esto 1 i stados ai g uns dados s(iire (3S 
tluri 1 c :L p i os t oant i nenses que a E) IPRE deverá d 1 spor clurant. o 
o prazo de e> c:uço (:10 projeto: 

a) Informações Gerais 

reg istro    das i:r :i nc i s i.i:. i vi dades ocon ôm i c::as :ici 
municíp io, c:nn L;éï 1k?S ei;tat; íst icas sobre pru-- 

.441
1 111( 

dor- 
rej i.stro dos aspectos soc i oc:ul Lurai s o demotrá-- 

E icos, com svr ies estai: í st icas atual 1 acias; 

mal:)as + f si cos c:ios ilun 1 c: í PIOS com iii +ormaç: os 
sobre áreas e 1 uni Los + í. s 1cC)5 ; s:i.sterna viário 

federal. , ei:adua 1 , niun :i c 1 pai ) ; h :i drojjra+ 1 a 
distritos , povoados; e vilas fila i!., i inpor- 

t ant os ; 1 oca 1 1 ac;:o de p:rtos -F luviais e 
pc)rtc)s, etc; 

• dados sobre j:opui ação urbana e rural da sede 
mu ri 1 c: i pai. , dos d 1 str i Los , dc:is povoados e das 
vIlas mal s impori:arites 
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b) Dados Político-Institucionais 

número e nome de Prefeitos por partido e stia 
qual + i c:aç:2io prof SSC.), i rstruço, sexc:, i dacie 
eLc: 

núnerÕ e nome de Vereadcires por Mun i. ci í p i o e por 
part ido. 

c) Infra-Estrutura Urbana, com dados sobre: 

água (t ipci de abasteci $ mento, exteris10 de rede 
n2 de ligações, esfera de Governo resi:ionsável 
eLc . 

energia (tipo de fornecimento, extenso, riQ de 
ligaçes, esfera de Governo respc,nsável, etci.); 

i 1uminaç.o I:)úh 1 i cia ( extenso da re(:ie , esfera de 
Governo responsável, etc. ) 

transportes reo , terrcj;tre e f ] uvi ai ( +re-- 
cjUCn:ia, tempo (:iespendiido do fiun i(: ípio à capital 
do Estado) $ - 

• sistema viário federal , estadual e muri i ci pai 
(t ipt., e extensío da rede no Mun icípio) 

material básico de construçt'o encontrado nc:. 
local (pedra, areia, birro, madeira, tt... ) 

io-de-oi:ra básicia cii spon í vei para c:onstruçc) 
(carpinteiro, pedreiro, gnestre-de-obras, etc: 

d) Legislação Básica 

Planos Diretores ou outros planos de desenvolvi-
Mento municipal 

Códigos de C)bras e de Posturas; 

Código Tributário; 

Leis cle Loteamento e de ZoneanienLo; 

Lei de Delimitação do Perímetro urbano; 

Lei de Estrutura Admi ti i strat i va e respec:t: i 
Regimento Interno; 

• Lei do Regime Jur í di ca único dos Servit:Iores 
Municipais e respectivo Estatuto dos Serv:icicires 
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• 

 

Lei de Quadro de Pessoal e respect 1 VOS rejju1a- 

outros. - 

e) Finanças Públicas, com dados e registros sobre: 

receita munici pai (própria e transferi da) 

despesa municipal (por categoria econôini:a e por 
f LUA 9p);  

prbcesso contábil mun ic: i pa] (plano de Contas 
métodos cio lançamento e empenho da desposa) 

Piano Piur ianua] do Investi m e n t e doma 1 
planos de ação da Governo Municipal 

Tributação e Cadastro, com dados sobre: 

• atual i zaçk, do va] a venal das propr i 
(data da última atualização) ; 

• 

 

cadastro (1 ançaiento e arrec: diç:o  de tr i ilLttos 

• atual izaç:9 do c:adastrc, imobiliário fiscal; 

• tributos arr(sicadados; 

• + iscai i zaç:io das rendas muri 1c ipa is 

• cobrança da Divida  At 

outros. 

!J) Administração de Pessoal, com dados e registros 
sobre: 

• n2 de servidores por regime jurídico e por 
categoria funcional; 

tabelas de vencimentos e salários; 

• n2 de mau-de-obra nZk qual 1 F 1 c:ada , sem 1 qual i + 1-
• cada, qual i f :icadi e c:te nível sui'orior 

• tipos de treinamento real i. zacios e ng de servi-
dores treinados (data e 1 oca 1 da treinamento) 

concursos públict:s realizados (data, para que 
cargos, n9 de aprovados, n9 de rioni(-2aç,os, tempo 
de validade do concurso) 

outros. 
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1.7 

Os cla(Jos e in +ormaç:es a serf.,mil 1 evantados , portanto 
)rilic: i1:)i. til IrL( I,t':ë&rt:, .t 

1 j is 1 iío b.s 1 t:a e aos ai:'ec:tos orjan 1 zac: i oria 1. s 
dmiiixstrat: i \' da i ~5 jltjriic::ti:a] i ciadcs, !;c-:YviIi(:Ic) 

1 cient i + 1 car- 1 Fies as riecessi di les , em t:,Drnio do 1::) r-  ist.ç:io 
ic:rvi ÇC)1E de- 

Atividade 1. Indicador de Programas de Interesse dos 
Municípios 

1-3 ç: do grande uL ii idade para os trabalhos. diá DIFIRE 
(3ç:verncs 1 cc:a i. s 1. ri fi:irinaç: ib Te c'.: p i•ci i.1 

:i ritErt2sso c:loi; Iluri :i c í p i c:)1 (ri ariL :i. dos por órí,s +odimi :i 55,  

estad'.ia 1 s ciii p ri. 'iacios . Cordiecendo cj 1:: 1 p de i: i--no-  rama e a 
ii a c:jtt11 MLUiiC :l: 1Jt3 i:c:d:i-  iÁ- c Lii ri f 1 c:i ar-se 

participando deles a DIPRE estará-  apta a or iorit.íi-i.oi fla  
i:)IitE.'IiÇ:Ç(D çJee: boiie+ :: los 

Na indicador dever2'o constar 

nome da órgão (2 d (....~ Ecverrici 

/ 
enclreço comp loto cio rjc 

de.ic:r iç:c:i suir :ia rii:i I:(:,rrii 
e.  

recl.1 1.51 tcis h.is 1 c:os para dite os Nun 1. c: :L p 1. Lerdiani 
acts!,c.) 

 
ao PrOJraifld 

ouL..as :i n for iraç:ies j u 1 idas nec:essár :1. as 

Esta ai: 1 vi riade será desonvci vi da no pr :i. me i rci Lr mestre 
de 1993. 

Atividade 2. Cadastro de Autoridades e Dirigentes de 
órgãos Diretamente Relacionados ao  VÍ 
Municípios 

A pr ncipal -finalidade cdisLro 1 1 ti os 
contatos entre a D IPRE e as autor idades mun ii:: ipa:i. s $ bem c:umo 
com entidades ost acJua is -federal ; ou a-1 c.,  mesmo pari: 1 cu 1 ares 
que lidem  com os Nuri 1 c: :i. p i.os cl even do o mtirno manter--se 
pormanenLemenLe atua] 1 iiacici 

Devem constai- do cadasi: ro as so.t :i ri i:os i ri -f ormaç res 

nome , sexo e idade cia auLL......Jade 

• nível de os(::olaric:lacle ou prcifis&o; 

• nome e endereç:ci da J. i1:uiç:io em que trabalha 

c:ar5C) CiLt(j ocupa 
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No caso de Prefeitos, Vice-Prefeitos, Ver eaciort; e 
Pres i derii:es de Câmaras , devE constar-  ainda ida a; seguintes; 
informações: 

part ida a que pertence; 

data da posse. 

Esta atividade será desenvo] vida no pr i mei rci tr i ímstre 
de 1993. 

Atividade 3. Serviço de Referencia Técnico-Legislativa 

O Serviço de ReFernc: :i a •rcriico-Leg is] ativa compreende 
as seguintes atividades: 

a) ordenação e atua1izaço de leis, decretos, 
resoiuçes e demais atos normativos, estaduais e 
federais, de i riLeresse íru: :[ F c:o da t.drni ri i stra-
ço Municipal; 

b) ccii uc i. onarneriLo de ínadel osa e de ci ::umeriLos e] aIo-
radris por entidades c:onjjr es, que possam ser-
v:i r de subsídios aos tr aba lh(ls da DIH-E; 

c) :reparaç:rJ  de manuais e modelos para atenci imeritc. 
ac:)s 

 
Governas; MIAR j : i 

Ser ia conven iente orj an 1 ar-se e :anter-se, Lambéin 
tta] ogo atuai i zado da l(-.^2g is] açac:) bas tca dos Muii i c p os, o 
e f;c 1]. itará a e iab rat:o de manuais e modelos, ai un de 

librientar os Governos locais quanto à j +nrçt tc de seus 
documentos iega:is 

's ieyisiaçes estadual e feclera] c::oiïsideradas de 
import.nc: ia para os Mun ii:: íp los deverío ser reprocIu;i das e 
remet idas aos Governas  Mu 1 c 1 pai. s Se necessár 1 o , esses ai:os 
p:idero ser accnnranhados de (:osnentár i. os fel tos por túc:n i cos 
da DIPRE, a •Fim de faci 1  Lar set i:erfei Lo entenc:I:i rnentc) e 
utilização por parte dos Muni. c: í p :1. os 

Esta ativ idade será desenvolvida rio segundo t:r i mestre 
de 1993. 
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PROGRAMA 2 - DIVULGAÇZO E COM1INICAÇO 

Projeto 1: Calendário das Atividades Municipais 

Atividades: 

1. Informativo Municipal (Rádio—Difusão) 

2. Boletim da DIPRE 

Justificativa do Programa 

A 1)IPRE orgari i fará seus própr los m.' os d  
coinuri 1. c.3(;:3íc) , com o obj eL 1 vo p r i. nc:  i pa]. cio +axer coyar  ao 
maior riúr0 de Mun 1 c : p 1 os as iii formtç: fies dçt seu i t:ctnsse 
em curto espaç:c) do Lomr-o , de forma clara o int:e]. ij í vc 1 . Em 
so9ulido p 1 ano , esses me J os cio ti n +ormaç:o sorvi. r(J para 
divulgar os próprios programas da DIPRE 

acorise lhávol que a ai: i vi(Jadc? de suja  
in iciad... ii 'di. ,iritt', quer através rJ um projracna prt)pr lo 
quer-  atravcs de articulação com as Assoc i açes do Muni c p  os 
do Estado do Toc:ant íris ,  para 1...ansm ti ssos curtas o cii. *tas 
de riot ic:irio do interesso para os 3overnos  

transmi ssoes , o nome da 1)1 PRE o sou enmjeroçc) em Pa .1. mas tJevom 
ser repot 1 dos constant:emente de foi--- ma c: ara e irec 1 sa 

: 

1 

A orwan i taç:à'o cio Cai ermd4ir io das At i vi dados Municipais 
Agenda dos Profei tos ) , :i cm de servir de or i entt açc, sob a 

forma de falhe—ta  :i p(. ci i. st r i bu do no 1 n í c: ti o m:Ios mnanciat(t)s 
ci os novos Prefe Los , será tamLuLín uma va 1 :1 osa fonte fora o 
noticiário radiofônico da DIPRE. 

Havendo di spori i  i 1 i dado de rec:ursos f i nanc:ei ros e 
humanos , ser ia oportuno q'.io fosse lançado o E3o 1 eti.m da 
))IPRE, flO primeiro trimestre do 1993, podendo a sua pri moi ra 
p u b 1 icaç:o ser j  usta til ente o Ca ].eridário das AI i. vi. mi.idms 
Municipais (Agenda dos Projetos) 

'•.' - 

1m 1 
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Projeto 1. Calendário das Atividade Municipais 
(Agenda dos Prefeitos) 

Há lima sér ie de Dl:) ri. Li as e p rai(:)u a que 
suje. i tos os Oove)-nos Mun i c: s , em epocas determ :t nadas 
Mu i tas vezes Pfe :i :s rclein rctte ei anhado d e 
datas, por ijncrar ou Fiar) se dar Cd)ita du CC)fflP iex rIade las 
operaç: 6 e . vendo-se em di F i. c:u 1. riade para c:ump •(, J ? as 

cietEr(n 1 ri -tç Í5s (J(: fert; 5(J(IY :i orc•s de í3overrio . Asii; i m sendo 
e tendo em vi r;ta as (:1 i. stnc 1 as e ri :i + i. c:u 1 clds cio comun :1. 
dos MLIn i. c íp i os do TccariL i fls , a DIF'RE orjan :1 xará arit.ta 1 (neFte 
um L:;ai*r)clár io da!:; Atividade!:, Nuri Ir: i s ind i.c:aru:io 

api-ox 1 madameni: e as datas em que J ci :i i: 1 ada a 
elaboração de Pianos de Caritas e Orçamentos , a + iüi (ID 
esta em prontos em tO(fl))O úL i :t , I.C.W izil,ida em c:tcis i dc raçZ•ci 
1 ric los 1 ve a cii tric 1 a e o tempo de vi acjem até Pai mas:; dos 
cli versos Mun ic ip los tocant 1 

Além de di.st r :1 bu í dc) a t c.) d en:; Govc....nos Nun i. c: 1 pai. s , o 
Ca 1 endár i ci será font e de noL i. c :i ár i o , sob a forma (1(2 

lembretes aos Prefe itor; , cuer no i. n E ormat -i vo raci 1 of r :i. c0 
:l(_el no lc)iet :;n cia u:ÍPF.E: 

A e,cCct.tçÇ(j ciest:e p roj ei:o el:n-se-á no pr i (flO :i ro 
trimestre de 1993. 

Atividade 1. Informativo Municipal. 

A c omuri i caç:2o aLavés do rtd :i o , ri Estado cio 
Tocaritins, é riu impori-ncia c:aj:>itaJ., c:hijancio a c:c:)nstiLuir- 
sc, em a lj Uri s c::asos , no Cn :i co me i o de ac:essci aos fatos 
para c:ertas popu iaç:6es interior anas . Ass:i m , pois, a DIPRE 
c:lcve Ut ilizar , procurando oi:il:ey O máx i me) de reric:i monto, 055c! 
importante, meio do (::oml.ln j raçío , a fim cie +aer chejjar às 
autor idades (7 acn:; sorv :1 dores InUII i c i pai s cio :i ii er i cir as 
in forma;:íes cio inter esse 1 :ca 1. , cio a'iej.js que, de qualquer 
man€nra, envolvam o Município. 

Eis aijj'tma dir eL... 1 L'L75 l:)ara o programa rad si ufôn 1 i::o cl.a 
DIPRE: 

a ) esco :i lier uni horár i o acieqtiddo and i ri c: i a rio 
1 nLer 1 ar , iii co incidir-  com o por í oclo cie 1:raba 1 ho nas 
repart içes pcb 1 ic:as munir: :ipai s 

b) I2scd)lher um horár i cli. st i.nto cio quaici.ior outro 
r' rograma oficial. ( da Un ião ou do Estado) , nem pouco antes 
nem logo clepo IS; 

c) .f:_?el_ constar- do not i c:; ári o : nforiiiaç:es CIL(O 
interessem ci i retamonte ao Nun si. c í p i. o , versando sobre a DI PRE 
o Oovernci Foriera 1 , o Governo Est: adua :1 ou os r- :i buna i s :ie 
Contas da Llri io OU (:ic) Estado 
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c) identificação das fontes de financiamento com a 
qiu.ti; poderá contar a Admi nistração Mun : ci pa] 
Esta fase é de impcu...Lr: ia vital , pois de pcuc::o 
adiantará traçar p1 ano rnajr'i +J co, i:orém 
inviável sob o ponto de vista financeiro. As 
J. i i for'maçtes co] Ii i das no Fc,gr.in 6 serZo aqui  
Particularmente relevantes, pois •a análise 
tn i nuc:: i os.t das pcis í Ve i s fontes de + i nan:: tcnLo 
permite, ainda, avaliar .:is condiçes em que 
estas vm sendo exp 1 oradas, ass i m como as 
medidas necessár ias a seu melhor aproveit:atiientc, 
A determinação das fontes de •F i nanc i arnento 
equ 1 vale , portanto, ao que poder f amos' denom i nar 
balanço rie recursos Em jera] , c.,s Governos 
Muni cipais no faem balanço de seus recut... 
potenc ia :i s , o que c:ts tem levado a fixar  ii ve i s 
i ncompat í vei s com sua:;reais poss :íb i 1 1 clacles 

19 

Someiite depois de cump....1 das as etapas referi das é que 
terá início a elaboraç:ío rio Projrama de Ação Nun ic ipa 1 (FIAPO 
propr i amente d  to, adequando-o aos p1 aricis e j:)rorama5 
e»c i stcntes em ânibito estadual e federal . Uma das man*:..J 
mais eficazes de aprc;veitar aio maiximri a pot (rã nc:i a] idade dos 
Planos de ação em nível local é, seta dúvida, conj uujá-los aos 
esforços deserivo] vi.dcis nos dema i s níveis de p 1 anej amento 

Este projeto terá .iníczr, em j'iifo d' 19t.9, sobretudo 
para atender às exigáric ias I:irn 1. 1 m :1 niares , st as nos :1 i: eras 
a, b e c . Far-se-á a seleção dos Nun ic ípios e os respect :i vos 
d iagnósticos, que devero 1 ru: liii r as di spon i b i 3 
financeiras Os P7gr,uds de.' Âç.k, i1uriicipi , no entanto 
st,nente ser.1'o eL.n boraudo.,, a partir d? setwbro d.Z 993, para 
q'ejá cecem a ser inpi,tados rio .......jj dp j 994 

Além da assessor ia na elaboração e na itnp 1 antaçk' dos 
PAN, e do acompanhamento em sua imp lant:aço , os Nun 1 c: íp los 
podert'o recorrer à DIPRE sempre que sent irem a itecessi clade 
de quaisquer inod 1+ icaç:es nos planos elaborados, que 
In i denc iairá a adaptação às novas corid 1 ç:es surj idas 

Projeto 2. Implantação de Sistemas Municipais de 
Planejamento e Orçamento 

A necessidade de planejamento atinou-- at:ualinertte as 
três esferas de G(D\' -l10 poi-  força de di spos it i vos ieíja is . No 
caso espe: í fico cio Nun 1 c f pio, o mec.an  1 sínc das r-  1--,  1 ai;:  í5 us 
:t Iter9overr1aimenta is impoe a J»rrJ9ramaç:ao de forma ai nda mau s 
acurada, pois somente com base em planos e prcramcis 
criteriosamente estabelecidos e cuiciadosamenite excc:utaidos 
torna-se possível a transferência de recursos f inan:ei ros 
dais dema i s esferas de Governo 

1 
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Além disso, cabe ao Município, como realidade 
governamental mais práx i aia dos cidadãos , prcivF-] os dos 
serviços públicos essenciais, bem como prever 'a expansão da 
demanda por esses serviços. Trata-se de um pr ::essc , como 
tantos outros, em que as necessidades são maiores cio que as 
disponibilidades, tradup idas em termos financeiras, 
materiais o de recursos humanos, o que contribui para 
enfatizar a i rnportanc a da implantação  dc sistemas 
municipais de planejamento e orçamento. Entre as vantagens 
decorrentes da implantação de tais sistemas destaca-me a 
otimização do processo decisório, através da determinação de 
alternativas viáveis, basearias nas disponibilidades reais 
das Prefeituras Como resultado haverá um a&nento na 
rentabilidade das despesas públicas, contribuindo para a 
valorização do Município c:omc parceiro dc outros níveis de 
Governo, na realização de programas cie desenvolvimento 
econômico e social. 

Outra vantagem percebida é o aprimoramento das 
relações entre o Município e as demais esferas de Governo, o 
que implica maior possibilidade de canal i zaçZo do recursos 
dos sistemas de planejamento estadual e federal para a 
realização de programas e projetos municipais.  

A imp lantação do presente projeto, todavia, requer 
conceituaçÇo precisa dos termos pJrl?J7nLc o orçatncnto, 
muitas vezes distorcidos: 

a) pl anejamento é o processo pela qual se avaliam 
diversas alternativas, selecionando aquela que 
melhor se ajusta, em termos de eficác ia, à 
consecução dos objetivos co 1 irnades Caracter i xa-
se pela continuidade, uma vez que no se limita  
à mera elaboração de um plano, nem tampouco se 
esgota com a tomada de urna decisão. O planeja-
mento  deve estar presente corno suporte de 
todas as dcc: ises e, para isso, deverá ser-
constantemente ajustado, cm função das mudanças 
acorridas; 

b) orçamento é um instrumento de programação que 
visa estabelecer, :to forma descritiva, sintática 
ou analí tica, ias diversas motas a serem atinei-
das, ou os diferentes itens a serem atendidos, 
como concret ização do programa de Governa . O 
orçamento constitui, pois, a expressão finan 
caira dos planos de trabalho , integrando o sis-
tema de programação ao de finanças .  
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?j  5. 

Na real idade, planejamento e orça:nento e3tk) 
i  it imnerite 1 iados . Quando o planejamento é reai :i ziitdo 
independentemente do orçamento, o resulta-t:  mcvi távei ú a 
u> ist3nc i a de doi s iritrumerit:os que, ao ir)\'é:; do se 
coinp lementarein, rei citam-se mutuamente, chegando-te a 
plano inviável do ponto do vista f  riaricei ro e a um 
orçamento que no reflete a política do Governo. 

Este proj etci de concepção de um si stema integrado de 
Planejamento e orçamento destina-se, numa primeira etapa 
apenas aos Munic í pios mais deserivo] vi cic)s do Tocaritiivri , onde 
Já exista razoável estrutura administrativa e lejai. Daçla a 
magnitude e comp 1 e, idade do projeto, ,- c.o,nenda--* qu e1 
seja executado SIM ag,  enas um /'iunicípic, 61f11 .L 993, 
prefreritetuen te no di tjmo trii íre do ano, quando a ï) 1 PRE 
já disporá de elementos e subsídios ma:i.s sál idos a respeito 
da real idade.- municipal no Estado . Na C)(OCUÇC) deste roj eto 
será também importante que a DIPRE atue de forma 1ntercIa 
com as demais unidades afins da ASPLAN, do]a devendo 
receber uma ve mais torJc) o auxílio riecessár io 

1 
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PROJETO ESPECIAL - INSTALAÇO DE NOVOS MUNICíPIOS 

Introdução  

0. part ir de íQ de j arie ira de V793, sert :i rista ado no 
Estado do Tocant ins um tu-tal  de 44 novos fluo ir: ip ias . (tá que 
efetive Sua InstA] aço de-f :i. o 1: :i va , que se darh com a pise 
CIOS respect i vos Prefeitos e já nec:r';sn la a 
r ca 1 x z ç:ac dc. LUI1 rs+orç:o pra que :t st o se f aç: a 
.3tT ope 1 os 

For c:onsejuirit:e , ind i sperisável a C:LtÇZO de mecl i cias 
pelos Muni í  los de OrifJeífl ciue fac: 1 ii tem a m: 1 anta,:ío 
adequada das ri ovas un i dacles de GOV(21-1 K1 loca :t 

criado o novo fluo ir: í p :10 , o ato de cr i a:o , por si t; 

O O é btanite para que se pijosa reconhecE- 1 o como pesSo 
jurídica de direito púh 1 icci interno posto que, embora já 
possua terr :1 tór ia e pu 1 aço , falta-lhe-,  o Governo , a ser 
estabe 1 ec ido nos termos da Const 1 tu :iço F'ec.Iera :i. 

Cc)nil: 1 rt r--sc-á ri 111uni cÁ pio COfiO (1I1t :i (i€ldC a j  ar.  t À r cio 
momento eni que ri i oponha de Prt- fe i tos e Vercadc es 
VSCO :i h idas sejurido os precei trio ].eWai s e coflSt( tuc :i on. ci , os 
quais , empossados , i ris ti 1 aro os Pocierec; E:)(uç::cÂt 1 vi:i e 
i..(:9i.s1ativo Mctriicij'ais 

Ei iqc.iali to isso nt:) t:i::oir'er 'ermai'iecerá o Mito ii: -li p á o 
criado, provisor iamente , vinculado Ir) ol ít: ica e 
ii ist:i L:uc:iona:tmen,Le ao Mun icíp :i o de oh em 

Viabilização do Projeto 
41 

o prcit::essci de i isi:a 1 aç( c:Ios novos Muni :i c: : p Los \'A :i se 
completando por etapas 

As ai.: 1 vi dades de niLureza j u.... ,L d i co--- :i , c::imuns a 
todos o tlun ii:: í pi os , de\,er1c star ac:c)t1lfxnhadas t:le esti_idorj 
v1 sando L.t(ti (ti i flLIC i 050 e>ame (i c? ver : + À c:açc LI 
particular idades de cada '.ini deles, tais como ident i. -f icaçío e 
aná li se dos recursos humanos e inai: er ai s qcte devero d :i s.'or 
no início cia i mp 1antaç:ci e, ainda, os recursos + i.nanc:ei ros 
(jt(C lhes ser2o dest i nados pelo Governo Estadual 

A part ir daí , caberá, enl::ío, à DIPRE cá às cie -ti ai. o 
LII 1 1 danJes da ASPLAN , no set.t respeci: :1 vo 1mh i L o de at LtAÇO 
procederem aos estudos e projetos de aos ist:nc: ia tdtcn 'it.:a 
niecessar ios a :i r p ] antaç:ao das suas ai: iv idades consideradas 
prioritárias. 

H 

Li 

4 
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PROJETO ESPECIAL - INSTALAÇÃO DE NOVOS MUNICÍPIOS 

Introdução 

A partir de íP de jimie irci,  de 1993, scwé'i instia'.(,m1u rio 
Estado do Tocantins um total de 44 novos Nun ic: íp ios Att que 
efetive sua Insta] aço cie+ iri i t: i va, que se dará com a 
dos respect i vos Pre-fei Los e Vereadores, i nec:c;sári.a a 

rea 1 1 zaçao de um esforç.o para que i o se 1- aç: a sem 
atropelos 

Poi-  c:onseu :i nt:e , 1 nd i pensáve 1 a e xc :uçZici de meci i d as 
P(-?1(-),.5 Nuri ii: íp i. os de or igern cjue fac ii :i. tem a i mp larita(,:íc) 
arft.quad a c:Ias o ovaii LII] dades dci Gc:i'vcr 11c1 loc.i.t1 

Criado o novo Nuni.cíp:io , o ato de cria:o, pOr 51  

ri Zo Liast ant:e )ai-a que se p ci- rec.oriiiecE,- 1 ci i:inic> 1> 
jurídica de direito púb 3. ico interno posto pie, embora já 
possua território e opuiaço, -falta-lhe o Coverno, a ser 
estabel e: ido nos termos da Cririti. t'.i:i ç1c Fecieru 3. 

Comi:) 1 citar--se—á o Mun i c ípio como ent i ciadc' a p.trt :t r cio 
momento em que cii sponha de Pr efe i Los e Vere.aciores 
esco 3 h idos se9un(io os preceitos iejai s e const t:uc :t ona s , os 
q'_iai s, empossados, insta 1arío os Pocierés Exucut i. vo e 
i..u9islativo 

 
Municipais. 

Em iqutnto i SSO o tci oc:orrer , i.:erma1icicerá o liuri i c p .i o 
criado, prov:i sor iamente , vinculado po  í ti. ca e 
:isisti tuc:ionaimcirte ao Mun ic ípi o cie ori em 

Viabilização do Projeto 

ci processo :ic i-oi: i (:iç)c novo5 Mun :i c: : p 1 os vai se 
c:owpletarido por etapas. 

As at :i vi dad os de nature z a j  ur i d i co- 3 a :1 , comuns a 
todos os Nun ic:íp ios , deverão estar ac:ompanhacias de estuc:Ios 
VÁ sando um tu i nui: i os c.) exame de ver i f c:açZo das 
part icu lar idades de cada um deles, tais como ident i. f ica:-ío e 
aiá ii se dos recursos humanos e filial. orá ai s que devertc cii sç'cir 
no início da imp 1antam;:m:i e, ainda , os recursos •f i.nianc:eiros 
que i.hes sero dest i nados pe] o Governo EstadLai 

A par  -1 ir daí , caberá, ento, à DIPRE e às demais 
Umi idades da ASPLAN , no sei.i respeci: 1 vo mi i t o de att.iaço 
proceder- em aos estudos e projetos de ass 1 st3nci a túcni í (.:a 
riecessar 1 05 a :t mp 3 ao t açao cl as suas ai: iv idades cons :t cleraclas 
prioritárias. 
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primeira ação concreta da ASPLIN em relac:a a055  
novos Municípios diz rei;pei to ao Semi nário para Pr'fei i:os 
Eleitos em 1992 Esse Seminário será realizado entre i.; dias 
01 e 03/12, sendo que aos Prefe:i tos dos novos Muni c :í p ias 
será dedit:.ado mais um dia, objetivando introdui--1ns e 
•farni ] iar 1 zá-ias em relação a aspectos especí ficos, vo] i:acf os 
para a sua imediata instalaç:ío. 

Esse Semi na: r ia poderá ser, i nc: 1 usi ve , c: poni:o de 
p a r t ida para iclent i f icaço de possíveis áreas :;ir eni::o:; de 
estudos e a serem cobertas pelos projetos e at i vi dadev 
relacionados nos Programas constantes do presente Plano da 
rabalhci. 

Medidas práticas a serem adotadas após a posse dos 
novos Prefeitos e Vereadores 

O Presidente da Cimara deve enviar ao Tril:iuria] 
de Contas da União, ao Tribunal de Contas do 
Estado, à Assemb ] é i. a 1 eis] ai: iva, ao Departa-
mento do Tesouro Nacional, à Secretaria do Esta--
da da Fazenda, bem corno a outras ent3dad05 e ar-
wos públicos e privados (como o IS1-N) , com os 
quais o Munic-.íp ia irá se rol acionar, comunica-
ção da posse do Prefeita, do Vice-Prefeito e da 
Mesa da Câmara então eleita. 

2. O Prefeita e Presidente da Câmara devem provi- 
denciar a insta 1 aao da Prefeitura e do Lej :t sI a-
ti VO em imóvel pertencente ao patrimônio nuri 1 ci 
pai 0-Se houver ) ou em 1 móvp] alugado pelo Ilun i - 
c ir:) 1 o. 

3. O Prefeito já empossado deverá e>cpcdir decretos 
designando seus principais assessores  
ri os Municipais, Diretores de? Departamentos, 
Chefes de Divis6es, Soçies ou Scrv:iços, etc. ) 
bem como f i >carido sua remurmcraço . r)v-á, tam-
bém, editar decreto estabelecendo o horário do 
+unc lonamento cia Prefeitura . Ci Presi dent:e da 
Câmara deverá tomar essas mesmas providE'r1(:ia.;, 
0(1% reI açZo ao Legislativo, ut i 1 i zando o ato pró-
prio para esses casos. 

4. O Prefeito deve encaminhar à Câmara, no mais 
breve prazo, o projeto de Lei Orçamentária. 

Os sorvi ç:os cormtábe is do Mun i c í p i a recém- i ist a-
lado devem providenciar os livros necessários à 
cd)ntabi 1i dade 
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6. Os serviços contábeis do Mun icípio devem proce-- 
dcr aos registras cJris dire i tos e obr :i ya: 
con forma demonstração recebida cio Município de 
origem. 

7. Os serviços contábeis do Município devem proce-
der aos registros dos bens máveis e imóveis que 
lhe e fcran transfer idos , conforme os inventár ios 
recebidas c:Iri Municíp io de or igem .  

E. C) Executivo e o Legislativo devem providenciar a 
imp lantação do sistema de cr%trc:)lc interna, que 
deverá ser integrado .  Essa medida t wnbc•m deve 
ser tomada o tIki.S cedo possível após a posse 

9. O Prefeito deve expedi r decreto criando as furi--
çes de confianr,a da Prefeitura, observando o 
que contém ,  a lesislação pertinente do Munic í pio 
de origem. 

10. O Prefeito deve encaminhar à Cimnara , no mais 
breve prazo, o projeto de lei instituindo a es--
t:rutiira administrat iva da Pr fel tura e o projete) 
de lei autorizando a contrataç:2ío de servidormu  
por prazo determinado. 

li. Os órgãos próprios do Municíp io devem dar início 
aos procedimentos para cobrança dos tri butos .  

• o 6rjj3ío de pessoal deve preparar o termo de 
opção para os servidores que trabalham no terri-
tório do Município e, em seguida, adotar os re--
rc:g ± titros própr i. os para aqueles que optarem par--
permanecer no r)t:)vo Município, encaminhando ao 
Município cio origem a relação dos que irão 
retornar ao seu serviço. 

.1.3. O Executivo deve obter , junta ao municípi o de 
origem, jn+d,rfl);ç.54 a respeito mias demandas que 
sejam de interesse do novo Mun icípio, : pio, para ado-
tar as provldr,ci.as  cabíveis .  

No sentido da facilitar qualquer orientação aos nOVOS 
Prefeitos a respeito dos atos administrativos menc ionados 
no decorrer deste Projeto, recomenda-se o estudo e o exame 
dos modelas de leis e decretos constantes do documento 
"Diretr izes para a Instalação de Novos Muri c: 1:1 1 os" 
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Este documento foi produzida pelo 10A11,1 objetivando 
servir de orientação direta aos novos Prefeitos ou mediante 
o assessoramento dos órgãos estaducãis de artic:uiac:'o ::om os 
Municípios As leis e os de:retos a] :1 airriLadc,s sri 
apenas modelos devendo, pois, ser devidamente anal isadc:iii e 
posteriormente adequados a cada real idade. 

O documento em questZío relaciona os seu i ntes node 1 nt.; 

morle lo de decreto criando as fi.riçes de con f i anç.a da 
Prefeitura; 

modelo de projeto de ] ei 1 nst 1 tu J rido a esti ut ura 
administrativa da Prefeitura; 

niode] o de projeto de lei autor izando a coritratütço 
de- pessoal por prazo determinado. 

1 

íh 

'. 



INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

C) RECOMENDA0ES E DIRETRIZES PARA A AÇO DA DIPRE 

A fim de que a DIPRE af irme-se no Estado do r:int :im: 

como uma unidade capaz de desenvolver mecanismos eficazes dc? 
articulação COUi OS Municípi os e também de promover a 
transferência de conhecimentos ria forma de cajac i i:ao e 
assistência técnica, recomenda-se a adoção (:1.35 i;euirv:rs 
d i ret r izes : 

1.0 Governo Estadual , através da ASPL..AN, procure vala-
valorizar e dar real importância ao processo de ar-
ticulação  jovernamciut:a 1 e de cooperaçto téc:ri i c:a aos 
Municípios para fac ilitar a execução dos seus pro-
jr.amas de trabalha ric interi or .  

2.0 próprio Governador seja mais conscient ido do pa-
pel da DIPRE no dcsenvci lv :1 ment o regional e da riec::es-
sidaçie de dotá-la dos recursos disponíveis para a 
execução de suas finalidades instituciona i s .  

V A A t) IPRE afirme-se , também , como un idade de suporte 
do Sistema Estadual dc? Planejamento , de modo a atu- 
ar , decididamente, no processo ~articulação iculaço civr-
narneiit:a] e apoio técnico aos Municípios. 

4 Procure-se elevar o nível hierárquico da DIPRE, 
dentro da estrutura orjan i zac 1 oria] da ASPI_AI\I, de 
forma a conferir ao seu titular mais autoridade e 
poder dcc isór io no exercício das suas ft.iiies :lo ar--
t iculaç:Zo com os Munic ípios .  

Mesmo que vciuIia a asc:c2nc:Ir?r a um jrau hierárqu ico na-
is alto na estrutura orgânica do Estado, evite-:;e 
estabelecer para a DIPRE uma departamental i aço i n-
terna, de forma estanque, devendo a ziclmin i. straío 
por projetos ser a sua t8r 1 cia principal 

6. Estimule-se a política de pessoal da ASPLAN de forma 
a valori zar os recursos ht.unarios da DIPRE e se reveja 
o seu quadro de servidores e as demais normas e :i. ns-
trumentc)s de administração de pessoal , com a finali-
dade  específica de: 

a) ajustar o quadro às necessidades qual itat ivas e 
quantitativas de pessoal, cm função das recomen-
rJaçics constantes deste documento; 

b) fixar uma política de promoção que sirva de in-
1 ricerit 1 vo ao pessoa] e que permita O aprovei t 
tamenta, em furiç$es mais elevadas, de pessoas c:(:)ni 
experiência na própria ASPLAN; 

56 
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c) aperfeiçoar a política salarial em função cio mer-
cado :te trabalho e de outros motores da Admi n is-
tração Estadual; 

d) estabelecer L(tfl s istema de ava] i açXo de mereci ---
mento ;  

e) estabelecer um regime rigoroso e eficiente de es-
táVa probatório 

V A ASPLAN ainda no campo ria :apac i taçc de recursos 
humanos, elabore e execute, em. articulação com a 
SECAÏ) , LUfl programa de trai namentc , cujos. objeti vos 
básicos deverão ser i:is seguintes: 

) desenvolver at itudes de: mudanças no pessoa , ten-
do em vista a sua part icipação efetiva rio proces-
so de reativação que a DIPRE terá que passar pa-
ra z,arantir. o seu fortalecimento; 

h ) capacitar o pessoa l em técnicas cs e processos para 
melhorar seu desempenho funcional; 

c) integrar o pessoal , espec: i a] merij.e os novos servi-
dores. 

8 Os programas de trabalho da DIPRE devem ser el abora-
dos com base no estudo e ident:if±caçío das rie•ssi--
dades e rio conhecimento profundo da realidade local , 
procurando identificar, em articulação com as demais 
un idades iCJadL5 da ASF:.i..AN,  demandas , ex ignc i as e expecta-
tivas do meio ambiente, para que se proceda á melhor 
a ] oc aç ao dos recursos humanos, materiais e f i nan-
ceiros.  Dessa forma, os planos e programas de traba--
lho da DIPRE cargo def in idos a partir da identi fica-
ção das necessidades locais. 

9 . Os critérios técn icos se sobreponham na f 1 xaço dos 
objetivos, elaboração de planos e programas de trci--
ilio, alocação dos recursos, formul ação de pol í ticas 
de pessoal e em torto o processa dec isór io cia ASF'LAN 
APLAN, rio tocante às atividades de ai-ti cu]aço com 
os Municípios. 

1.0. A DIPRE nunca perca de vista e esteja sempre d:ir e-
cicinando os seus programas para as atividades s'..bs-
i: arit :i vas da Administração Municipal , voltadas para a 
prestação de serviços públicos à população. 

.1.1 A DIPRE, através dos canais competentes , procure 
intensificar seu entrosamento com outros órios ati-
vadores do desenvolvimento munic i pal , tanto esta-
duais como federais . Para isso, é necessár ia estabe- 
lecer padr3es de qua lidade e rea ] 1 tar tral:ia] Iio que 

'•l 
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cooperem paraa :onsecuçíc, de planos e programas tI 
duserivDi vimerito local e regional el aborados :cr 
esses organismos. 

12 . Sej a mantido relacionamento constante e a bom níve l 
com os Municípios, evitando grandes hiatos de t::onu--
ri i caçZío. Os contatos .q:i_eq(iriteS  geram confiança e 
fac il itam a aceitação, por parte do Município, dos 
prooramas e projetos a serem desenvolvidas pela 
DIPRE .  Reoiend.--se a adoção de reun :i ies per 1 ócl 1 
com os Prefei 'Los. e Vereadores para que conheçam de 
perto o papel e o trabalho desenvolvida pela DIPRE e 
para discussão de temas re lacionados à Admi ri i straç:o 
Municipal 

13. Sja estreitado o relacionamento da DIPRE com orga-
organisrnois que tenham ligação com a Administra:o 
Municipal . Para isso, recomenda-se que sejam criados 
o Boletim da DIPRE e um sistema de informativos,  (::om 
o objetivo de d i vulgar  n:,tic :1 as de interesse dos 
Municípios relativas às atividades da própria DIPRE, 
da ASPLAN e dos Governos Estadual e Federal 

14.As expectativas com relação aos tabaihos da DIPRE 
sejam claramente definidas e periodicamente revi s-' 
Las, principalmente por parte dos Municípios. . mui-

-to importante que eles tenham conhecimento do tipo 
de serviço que podem solicitar à DIPRE piara que riso 
haja decepçes , o que acarreta ~prestígio para o 
áro. 

15.A DIPRE se ernperil-ie para que seus serviços i'iu sejam 
vistos como algo imposto ao Município, o i:ji..ie contra-
ria a natureza da assistência técnica, a]cm de cons-
tituir clara manifestação de paternalismo. 

16 A ênfase da assistência técnica prestada pela DIPRE 
seja dada no sentido de orientar e capacitar o ~-
pessoal dos Municípios, a fim de torná-los aptas pa-
para a elaboraç:o de trabalhos e a adoção de padres 
de racional idade em seus serviços, evitando, dessa 
maneira, que fique a DIPRE assobt.rbada com a execu--
çci de tarefas que são de responsabilidade do pesso-
al local 

=Somente Somente se executem trabalhos viávei s,  jir io....t&r i os 
e de evidente necessidade para o Município,zelando-
se para que a qualidade seja a melhor possível ,  
al iada à eficácia comprovada pe las resu ltados, con-
correndo para valor izar a função de assistência téc-
nica aos Municípios. 

18 . A DIPRE promova a Execução de programas voltados rr- 
ra intensificar a adoção de mnecari i sinos (::apae1:; (te 
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ampliar a 1.3.art ic ipação ccnnun it.ria nas deciiiícs do 
(3ovcrnc, Mun icipal. Reccrienda-se , tamb*!m , que a DI PRE 
execute programas que obj et i vem c:apac :i tar as li. de-
rnças p01 ii: i is dos Mun :ic pi os 

19.A DIPFE procure difundir a imagem do Município 
corno i nst i t u i ç à ci governamental incI usive junto a 
setores do Estado, de morJo a que haj a maior art icu-
culaço entre atubcs 

20 .A DIPRE tenha como uma de suas prcoci.tpaç5es o 
aperfeiçoamento da c)rgani zaç:ic dos serviços das 
Lamaras Mun ic pais, sobretudo do proccs1;o de for--- 
mação das leis, para que elas sejam verdadc:i ros 
rus instrumentos nori:cadorcs do progresso  

21..A DIPRE, atravis da ASPLAN, busque reiacicnamen--
merito com entidades da sociedade civil, tais (:omc) o 
1A13, a 0A13 e out...os , no sent ido de faer —se rua i. 
nhec i da PC].0 papel que representa ria Acimi n i straço 
PÚb 1 1ca tocant inensc'. Reccnnenda--se, també, que a 
D :í PRE mantenha i ntercmb :i o com outros centros cio 
criaío de novas idtias e conhec:irneritos,  
mente no no campo da AcJm i ri 1 straç(o  iluri 1 c :i paI e dos ser-
viç.os e equipamentos urbanos. 

22 .A DI PRE deva preparar--se com os mecaii 1 smos adequa-
dos para divulgar experin(:ias inovadoras realiza-
ri as cm ri í ve i :i oca 1 , ass 1 ai como de ut. i ] 1 zaço do 
tecnologias alternativas de baixo custo e de fácil 
ai:sor'ao pela maqu iria admi ni strati va das Pre+c tu-
ras. 

23. t3ej am elaborados reI atór J. os para ava] 1 aço das 
visitas e viagens de trabalho do!:; tccn ic:os da 
E) :i FRE às Prefeituras, como manei ra de cvi tar a 
pouca e baixa produtividade do pessoal nos projetos 
dc: assistência trcriica de campo. 

24. Sei a i.nst i tuc: i 1 zado o sistema de reuni. 5 es 
internas onti-c servi dores e tcriico; ria r)IFRE 
das demais unidades da ASPLAN, visando melhorar a 
comun 1 caço interdepartamental , fac: i li tar a troc:a 
de inforrnaç$cs e a coordena;:o de at:iviriacics e 
r'c:ssi 1:11 1 i tar uma efet iva iriLcgraço do csforç:os 

25. Seja constituída a Inemor.  ia técnica da DIPRE, 
reun i rido-se num ] oc:a 1 reservado toda a produço 
intelectual decorrente de seus trabaihc:is, além de se 
dar a este setor o lugar de destac:jue como ai: i v:i ciac:io 
fundamental de apoio às açes desenvril v:idas  

DIPRE. 

1 I  

, 

h . 

ILL. .. 

1 til 

4 
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D) MODELO DE ORGANIZAÇÃO POR PROJETOS 

1. Introdução 

Esse mode la considera a organização como um conjunto 
de elementos d inâmicas, atuando interat ivamente, tendo em 
vista a consecução de objeti vas preestabelecidos, recebendo 
insumos do meio ambiente e fonet:encio-lhe produtos 

Ao contrária do modela trad :i c :1 ora] , elo encara a 
organização como uma totalidade, datada de dinamismo  e 
fl ex ibi lidade de açÇo, em que são valori zadas as ;furiç:es de 
coordenação, iritejram;:'o e comunicação entre as partes 
enfatizado o cumprimento dos objetivos, concentrando a 

Lenrz'c, (10 por 'TU8 C para que das atividades.  

Dessa maneira, a divisão do trabalho e a ai :aço de 
recursos são flexíveis; a -fim de que se otimize a ut iii zaç:2x'c 
dos recursos humanos, materiais e financeiras .  Mob 1:mzam--se 
recursos e organiza-se o trabalho de acordo com os objetivos 
def inidas e as necessidades da situação , l:orrmando mais 
dif íc i l a persnanínc ia de pessoal em ociosidade 

A autor idade e a responsab ilidade nesse tipo  de modula 
variam de acordo com o papel que a pessoa eut:'z 
desempenhando , e não com seu cargo ou função . Por exemplo, cm 
mesmo indivíduo pode, em determinado momento, desempenhar o 
pape] de Gerente do Projeto X , enquanto que no Projeto V é 
apenas um dos participantes da equipe. O relacionamento 
torna-se, portanto, bastante informal ,  favorecendo a 
formação de espírito de equipe, inclusivo de caráter 
interdiscipl i mïar, o que facilita a coordenação e diminui a 
necessidade de controlo. 

Esse modelo torna passível , também, a delegação de 
autoridade, uma vez que reduz o número de chefias 
intermediárias, descentralizando o processo de tomada de 
dcci ses. 

1
1 

alcançados com os objetivos pretendidas, dentro cio que se 
convencionou chamar Admini stram3o per Qhjei 1 vs . Asír; i m, o 
controle é exercido de -forma indireta, confundinido--se, 
muitas vezes, com a chamada avaliação de desempenho, 
importante instrumento cia Administração. De fato, a 
aval iação de desempenha será út il. no sci ria meri ..traçZ'o dá  

1 t 
. resultados, come também na formulação das políticas m:ie 

pessoal da DIPRE, princ ipalmente no que diz respeita a 
promnoç:es e treinamento.  

Na verdade, o control e, nesse model o, é efetuado de 
forma diversa, já que se baseia no planejamento cia 
organização . Trata-se, portanto, de confrontar os resultados 

uUÃ 
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Outro aspecto relevante no modela de organização por 
projetos  refere-se h ~Macio vaçÇci dc) p lanejamento  como 
atividade contínua e permanente, na medida em que os 
objetivos a curto, méd ia e longo prazos devem ser 
constantemente atua1iados, bem como sua operac:icializaio. 

A constante ir%t(z'ço com o meio amb iente, i mp 31 ci ta 
no conceito de admin istração por projetos, desenvolve nu 
organ ização sensib ilidade que lhe permito detectar 
necessidades de mudança e atender satisfatoriamente às 
demandas que lhe sÇc) d r ig i das . ú, portanto. , um rnoclei o 
bastante adequado a organizaç:es  qut? Vj5fl a prestação de 
serviços e, por isso mesmo, no podem perder de vista as 
necessidades do meio ambiente. 

Em resumo, considerando a escassez de recursos 
humanos, f inanceiras  e materiais da DIPRE e, em 
contrapart ida , o papal '  relevante que lhe está reservado, 
sua organi zação deve tomar por base os princípios da 
administração por projetos que, corno vimos, oferece ai 
seguintes vantagens: 

a) permite mel hor aproveitamento do pessoal , que 
pode ser envolvido simultaneamente na  consecução 
d: diferentes obJ c?t ivos; 

b) torna mais difícil a perinunLncia de pessoal em 
oc iosi dade, pois haverá sempre trabalhos a rea-
lizar na organi zação como um todo, o que nem 
sempre ocorre em suas diversas un i dades;  

c) favorece a +ormuçío do espírito de equipe; 

d) reduz o número de chefias intermediár ias; 

e) torna o planejamento atividade permanente; 

f) valoriza a organização e seus objet ivos , como um 
todo, e não os departamentos e seus grupos; 

g) facil ita a formação de urna equipe iriterdi scil)] 1-
nar de trabalho. 

2. Definição dá Competências Básicas 

No sentido de facilitar a distribui ço de tarefas na 
organização por projetos, a título de sugestío, a seguir 
estão listadas algumas competências básicas que poderia ser 
atribuídas à Equipe e ao Gerente de Projeto da DIPFE: 
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COMPETNCIAS DA EQUIPE DE PROJETOS 

1 - real i ar estudc)s visando o cc)nhlec iinento si. s'Leí.- 
ti. co  das cond çte9; do Governo e da Admi n 
municipal ;  

II or i eritar os Muni (: í p i os c-.rn suas re ] aç:es Com ou- 
tras esferas de Governo; 

13 1 estudar os j:>rosrarnas federais e c tadua:is de 
ajuda aos Municípios orientando-os em sua '.zt i. -- 
:i z' 

elaborar pareceres, quando so] i ci tados , sobro a 
convenií3ncia e correção técnica de projetos de 
lei ostadu.aÍ s de interesso dos Municípios; 

V - orientar os Municípios na eiaboraç:o de p1 anos e 
programas e das rospect i vas restaçios de con- 
t 'l 5; 

1 
VI e laborar estudos e monora+ as sobre o +uric: 

monto dos serviços piíblics munic:ipais; 

V] 1 - assessorar os Mun ic: í.' os ria orsaiii zaçZcj o fun-
cionamento de seus serviços; 

VIII - executar projetas de orjaii i '.aço e reorgan izço 
administrativa em áros municipais; 

IX - e]ahorar modelos de 1jji s]aço, regu]ameritos 
rojitnentos e outros trabalhos do interesse do3 
Muni c í p105; 

X - responder às coiisu]t:aii dirigidas à DIPRE; 

XI - exarar pareceres sobre assuntos submeI:idos à 
DIPRE; 

XII executar ou coordenar projetos cio treinamento de 
c:cimpetinc: ia da DIPRE, mm :istrando aulas, cqn.I:e_ 

rnc i as o participando de reuni ics e semi riàr i 05; 
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XIII - desempenhar outras funtis que ihtd sej am 
das pela Gerente ou necessárias à real iza~ dos 
objetivos da DIPRE. 

COMPETNCIAS DO GERENTE DE PROJETOS 

1 -. definir, junto ao Chefe da DIPRE e aos técn ico!-.; 
por este designados para o projeto, a estraté!Jia 
a ser adotada no desenvolvi mento dos trabalhos;  

II - elaborar e discutir cronograma de execução do 
projeto e zelar para que sejam cumpridas as da-
tas das diferentes etapas; 

131 - enviar ao Chefe da DIPRE C) c:c)r)ogra(na de OXCdL(—

ç10 do projeto;  

IV -- articular os técn icas envo lvidas ric, projeto,  
ordenando e integrando as diversas etapas de 
trabalho; 

V -. acompanhar a execução dos trabalhos desenvolvi- 
dos pelas técnicos do projeto, informando sobre 
o seu andamento ao Chefe da ) 1 PRE; 

VI - assumir o comando da equipe no campo, .tomando ':is 
dcci sues riecessár ias' ou consultando ci Chefe da 
DIPRE, quando o fato exigir 

V:( providenc iar a revisão de conteúdo dos trabalho,-.-; 
concluídos, enviando pot.teriormente ao Chefe da 
DIPRE para sua aprcc: i aço e dec i so 

VIII- realizar reuniões periódicas com os técnicas en--
vc] vidos no projeto; 

IX - elaborar relatórios periódicas e final, devendo 
constar neste ú lt i ma  aprc(:iaço critica SC)'C' 
os trabalhos realizados; 

X tomar as prova dric ias necessári as ao desenvolvi- 
monto do projeto, inclusive quanto à sulicitaç:o 
de passagens e d iárias  para o pessoa] envol -
vida; 
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XI providenciar recibens, contratos, tquisi:6es e 
pa9anlerii:os de consu 1 t ores e do pessoa] espec 
camente i:or>tratadc, para o projeto; 

X] 1 - providenc i ar a cor espc:>ndE'nc i a do projeto, i n-
c:lusive os contatos telefônicos com autoridades 
e consultores de interesse do projeto; 

XIII- desempenhar,  outras e  i  idades afins, el 'ie ].he 
forem cometidas j:e]o Chefe cia n:rFRE ou ri(-2e.c.nimã-
rias ao bom func i onaunento da 8er6nc ia de F'ro-
j etos. 

3. Considerações-Práticas 

3.1 A DIPRE elaborará planos de trabalhos anuai e 
p li_ir i anuais, onde constaro os proramas e pro- 
jet(--)s a serem desenvolvidos. 

3 . 2 Os p lancis anuais devero ser ac.ompai>hacior; de 
previses dos custos dos projetos. 

3. 3 Os planos anuais e p lur :i ai ita is serão aprovados 
pelo Chefe da ASPL.AN  e inteijrados à propotta 
orçamentária desse órjjÇo. 

3.4 Para cada projeto haverá um técnico que strá o 
3ererite responisáve] i:e1 a consec:uç24o dos seus 
obj et :i vos 

3 .5 A jerncia do çic:,jeto durará jenia_ eniquair:o 
este estiver em e)(ecuçío , não criando cli rei tcn: 
r'ara o SCL( responsável 

3.6 Ao final do projeto, o Gerente elaborará rela- 
tório detalhado que será ai:'reseritado ao Chefe 
da DIPRE. 

3 . 7 E)urante a execução do projeto haverá reuni es 
F:)er iód 1 cas entre o Chefe da DI PRE, o Gerente e 
os téc:r> i c::os envo ] vi dos, a f i tn de que sejam ava-
l iados os resultados e de que se façam os ajus-
tes rlc:?cessár os 

3.8 O trabalho de consultor de fora dos quadros da 
DIPIRE dependerá de previ&ío no orçamento do 
p roj eta e será sul: r i cio mediante contrataç:o de 
serviços de terceiros ou requisiç:io a outro ór-

úi 1 : co por prazo determuliadcD 
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3 .9 A contratação de serviços ou requ is :i. t;:Zci de sr- 
servidores a outrat; institui ç:ôes lera f :1 ta ))(--à](:) 
próprio Chefe da ASPLAN. 

3 . 10 Todos os projetos de ass i st E'nc ia téric:: ia executa-
dos pela DIPFE ou sob sua respc,nsahi 3. idade sro 
ava 1 i ados num praz (-) mi o i uio de seis e rnáx i mo de 
máximo de ip , , fim  de,  que se ver :i F i que se 
J) r odt. i ram os retiu 3 i:.ados previstos .  

3 . :Li. (3 técri ico encarrejat:hj da aval iaç:o elahor.rá um 
rei atém--  i o que será debat: ido com o tcrer'ute, o 
Chefe da DIPRE e os demais técnicos envolvidos 
n(:) projeto. 

3 i.2 Os r esu1t.adcis da avaliação dovero ser apre-- 
sentados de imediato ao Chefe da ASPL.AN . 

3.13 De acordo com os resultados da avaliação, sero 
revistas os projetos da mesma natureza, proce-
dendo-se aos aj ustamentolr que cvi tem a repct i 
dos erros detectados. 

1 



E) DIMENSIONAMENTO DA EQUIPE MÍNIMA DE PESSOAL PARA 
O FORTALECIMENTO DA DIPRE 

A DI PRE d?v:....á manter na fase inicial  dei. mp 1 .:n taçrío 
cJc presente Piano a seguinte equipe do pessoa0  

Pessoal de apoio administrativo 

Secretária 01 
Dat ilógrafa () 

• Digitador Qt 
• Estagiário 0.1 

Auxiliar de Biblioteca 01 
Motorista 03. 
Auxiliar de Serviços Gerais 01 

Pessoal técnico 

• Advogado 0•t 
Administrador- ():1. 

• Corrt:at:lor 0 
Economista ()i. 
Estatíst ica 

ululo 

oro 

- 

i 
_J 
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F) DIRETRIZES PARA OS PROGRAMAS DE TREINAMENTO DO 
PESSOAL DA DIPRE 

1. Introdução 

O tre iiamerito é um dos ii-istruner:os de CIUC d(VC se 
valer a DIPRE para aumentar a eficácia dos seus curos 
humanos e melhor at.i ri'j ir os seus obj ei: i vos or'jan i zac lonai s 
Através do treinamento é possível produzir-sem'.1danafl3 no 
c:ornportamento do j:>cssoa 1 e me :i horr seu desempenho 
atualizando-o riastécnic.s e processos de trabaiIo 

Por conseguinte, o treinamento é +uruo ind i sI3ável 
para que a DIPRE no se torne repositório de pr 
conhecimentos e técnicas obsoletas. 

O chefe da DIPRE deverá elaborar, anuaj.merite, ci 
programa de trei riamerito do pessoa] em t:odos os n ve i s de 
responsabilidade, assim como dirigir o programa e 
upervi s ionar sua ececuao, i.oder,do ut li zar as moda] i dacles 
de treinamento vistas a seguir 

primeira vista parece que as c:ri retr:i zes para c:ti,  
programas de treinamento do pessoal da DIPRE aqui propostas 
chocam-se com as compet&iic: ias regi rneritai vs éira CD 
órgão de capac itai'o dos servidores estaclua:is localizado na 
estrutura organi zacional da SECA[) 

Daí ser necessário esclarec::er -se que ci pessoal 
burocrático e de apoio conit iiivará sujeito às normas de 
treinamento formuladas pela SECAD Em outras palavras, 05 
servidores da DIPRE que exercem at i vi dados comuns ao n'ossoa1 
de outros órgãos estaduais, inclusive da própria ASPLJtI 
continuarão a ter seus programas de treiriamento 
identificados, executados e aval iados sob a resporn3al., i 1 idade 
da SECAD. 

Oc:orre, rio entartt:o , que as atividades de capac :ii:ac,:ío 
recomendadas neste doc'.irnentb referem-se àqueles servidores:; e 
técnicos da DIPRE que e>cerc:em tarefas de L:uroza 
substantiva e diretamente voltadas para os objetivos cia 
DIPRE, ou sei a, para a prát i ca de funços de art: i cu] aço e 
assistência técnica aos Nunicípícis. 

Tai pos i  icinamenito nà'o i nva] ida, outrossi m, que, 
qualquer que seja o tipo de treinamento a ser executado p*:].a 
D] PRE, urna estreita atividade de integração deve ser 
realizada entre a ASPLAN e a SECAD. tiesmo no caso de 
capac itaao do pessoa] da DIPRE ci rec coado as at i vi dados 

com outra esfera de (3overno, a SECAD dever á ser informada e 
devidamente municiada de todas as iiifcirmaçes a respeita  dos 
treinamentos realizados e por realizar.  
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2. Critérios para Orientação dos Programas de 
Treinamento 

Os programas de trei narento do I:eiica] da Di PRE doveai 
responder às suas necessidades oranizacicinais e ç.ontrihuir 
efetivamente para o pVimOrimef)LO de sias aç'es externis 

Para tanto é necessário levar em t::onta ...11 o 1.1 li!.:)  
c:r i ter i os na sua concepç:ao , ta s corno 

a) os programas de treinamento d e v L,  ín voulÀr-se 
ij Lia ] mente, para a iderit: 1 F i caç2o de i'iec:c'ss i dados 
específicas, soluç.'o de problemas e objetivos a sercm 
atendidos viela orjari i zaçZo Como ta] devem ser procedidos cio 
cuidadoso levantamento e diagnóstico; 

b) os projrauias de treinamento devei ser i novatt vos 
flexíveis, voltados para o atendimento n'o apenas de 
necessidades i mcdi atas, mas também de necess i dados futuras. 
Urna cirganizaçío eficiente procura sempre antecipar-se às 
sol ic itaçtes do meio pelo planejamento do desenvo] vi meni:o do 
seus recursos humanos; 

c) as pci] í t icas de trei namerito devem estar i nt imamerd:e 
1i9ada5 às políticas de recrutamento e seleo (.1 -a 
organizaçÇo; 

d) o treinamento deve ser cm mais objetivo ossíve] 
reduzindo ao mín imo indispensável o tempo dedicado a e1 e 
pelo servidor . Os programas de trei namentc) devem conter 
atividades ligadas às necessidades reais da orjanizao, 
evitando as generalidades que, sem acrescentarem muito à 
cultura geral do servidor, mão irrelevantes para os 
problemas em foco O treinarnento deve ser visto c:omo uma 
misso de interesse tanto cio indivíduo ct:nno da cmrjani :iç:o e 
no corno um meio de p roporc i. cmnar- ] he uma fuja de suas 
atividades rotineiras; 

e) a programação e cada um dcms I)rcm,ramas de 
treinamento tm de ser avaliados permaneritemerite em •i:ijr2ío 
dos rosL(] tacios pretendi dos; 

+) um bom pr.-)rama de treinamento rik deve se limitar 
às atividades burocráticas, mas abranger o trabalho 
substantivo. 

3. Modalidades de Treinamento 

Como moda] ic:lades de i:rei miamento podem ser 
identificadas as seguintes: 
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3.1.Treinamerito de Integração 

O objetivo do treinrnerit o de int*rao é nbientar o 
novo servidor com as tarefas que irá e>cecutar e c] arec-]c, 
a respeito de seus direitos e responsabi 1 idades..; 

O treiriamento de iiitejjraç:o assume •fundarnenta] 
importância para o ajustamento futuro do ts e rviclor no 
ambiente de trabalho. Por isso mesmo, deve ser conduzida 
pet550a1mente pelo cia DIPRE que poderá adotar os 
segu rites procedi tnentos 

a) explicar-lhe a .1:11.18]  idade da DIPRE, su pajiei na 
Administração Pública Estadual e sua imporLnci a 
para os Governos Mun 1 c: 1 pais , levando--o a c:ompre-
ender os objetivos da DIPRE; 

b) 1 ri formá-lo sobre as normas (:-2 os regt] amerit:os a se-
rem c)b5erva4:Ios; 

c) apresentá-lo aos companheiros de trabalho e --
car-lhe, em linhas gerais, a +un;:Zío que cada qual 
desenperiha; 

d) informá-lo sobre o trabal ha que lhe competE' 

3.2.Treinamento de Formação 

O treinamento de formação obj et 1 'ia C-2 1V5 in.xr aos 
servidores o que lhes compete execut ar . O métoc:Io ma i s comum 
e simples a ser ut 1 li zado nessa modal idade de treinamento é 

a) explicar em ] i nhas gera is o que vai ser ensinado; 

b) descrever como se deve ser feito o trabalho; 

c) fazer , se for o caso, clemcinstraç:ac' prática cio que 
deve ser efetuado , excamp 1 i + icarido cada operaç:ín e 
repetindo-a; 

ci) fazer com que a pessoa que está sendo t:rei nada exe-
cute a tarefa, quantas vezes forem r i e cessárias, atií' 
que adquira autonomia de açao. 

A responsab 1 1 idade por esse tipo de treinamento podurá 
caber a servi dor exper ierite , que tenha corihet: 1 menLo do 
assunto e habilidade nec:essária. 

33.Treinamento para o Aperfeiçoamento 

0 tr'c.1 nameni:o para o aperfeiçoamento objeti va melhorar 
a capacidade das pessoas para o desempenho das tarefas de 
sua responsab xl idade ou aprimorar cciriliec meritos que e] as 
adquiriram. Consiste basicamente em: 

1, 

1 
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a) ident ificar as necessidades de aperfeiçoamento do 
pessoal em fi.triç:o  dos objetivos da DIPRE; 

b) programar a participação de pessoal em programas cio 
treinamento min i strados por outras ent i dades,  
estejam à disposição da DIPRE; 

c ) organizar cursos, estágios e treinamento em servi çci 
para aperfeiçoar a pessoal da DIPRE de acorda com 
as necessidades; 

d) providenciar a substituição das pessoaq que parti-
ciparão dos programas de treinamento, de modo que 
que £tS suas at iv idades i-io sofram solução de conti-
nuidade. 

Sendo a DIPRE ainda urna unidade de pequeno porte, as 
tarefas necessárias à realização do treinamento para o 
aperfeiçoamento podem + l:ar sob a responsabilidade  di reLa do 
seu titular, cabendo-lhe promover o levantamento cI 
necessidades, a elaboração da prcigrarruiç:ci gera] (ici 
treinamento e a avaliação dos resultados alcançados. 

4.Avaliaço do Treinamento 

O Chefe da DIPRE deve avaliar os resultados do 
treinamento, baseando-se na observação do desempenho fld) 

trabalho das pessoas que dele part ic iparam. 

Por outro lado, é fundamental que o titular da DIPRE 
proporcione ao treinando os meios que lhe •fc,rem necessários 
para que ele possa utilizar os conhecimentos adquiridos no 
programa de treinamento que participou 

Essa avaliação poderá ser realizada através (ia 
observação direta e entrevistas com as seguintes pessoas :  

a) a própria pessoa que foi treinada, com o fim cio 
averiguar se ela se sento mais segura e eficiente 
rio desempenho de suas 

b ) o supervisar imediato  da pessoa t reinada , de modo a 
averiguar quais os resultados alcançados, refleti-
dos no desempenho do servidor ou em sua ati tude 
frente ao trabalho; 

c ) colegas e subordi nados, se for o caso, da pessoa 
treinada, para verificar se o treinamento produziu 
modificações rio indivíduo, tanto no que se refere 
ao desempenho cias funçes sob sua responsabilidade, 
quanto nu que respei ta ao seu relacionamento no am-
biente de trabalho. 
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6) CONTROLE DE ATENDIMENTO AOS MUNICÍPIOS 

7.1 

DIPRE deverá :narit*.r um registro (:105 serv:iç:os que 
I:iroporcioria aos Municípios do Etado , com a + na ( dade de 
ciocumentar os resultados de suas aç:es. Este rejjis'cro 
servi rá , também , como +c:nt:e de i fcrc:nc ïa para aval iar os 
trabalhos desenvolvidaísi pela DIPRE junto às diferentes 
Mun i c pa ] idades e de repos :i tór i o de iii + nr'ma; para a 
preparação do seu relatório anual. 

Esse re i stro Eirá i nd : v :1 dua ] 1 zadci por' Muri :1. c í p : o e 
'far--se-á no formulário Controle de 1tend imentc) que está 

Nele deverão ser anotadas i n + ormaç: c'es , t a s como : a 
remessa de dcc:unentos espec í 'f i cos ( modelos de atos 
normativos, manuais, pareceres, ei:c ) , a part ic ipaç:ao de 
servidores municipais nos cursos mio istrados pela DIPRE, as 
vi sitas de autoridades mun i  i pais , a (:orre ..'ondnc: :i a 
recebida e expedida, e outras in-Formaçies que a experi6n(:ia 
demonstrar serem úteis e necessár i as 

O 'formulário deverá ser arciuivaclo em pasta de c:ada 
Município, a ser mantida pela rHpRE. 

Na confecção do formulário, a título de sujestío, 
poderão ser observadas as seJu:i rites espec: 1 + icaços 

a) tamanho - 21 x 29, 5 cm 

h ) cor b r au c a 

c) papel aperaminhad:) de 30 kj 

ci) :1. mpresso — em preto, verso e anverso 

Ir 

: 

tM 

'Is  
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+ 
MUNI C:PiCJ 

ASPLANIDIPREI CONTROLE DE ATENDIMENTO AOS NuNIckpJ:cJs 

+ 

D A T A E; E R V 1 ç: o 8 

.4.. -- 

Específicaçies 

b) cor 

2.1.. x 29,5 cm 

branca  

c) :ap1 aperjmi riliado de 30 kg 

d) impressão em preto, vt:r;o ç- ar)V?r1;c 

.4 
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PROGRAMA DE FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL DA ASPLAN/TO 
- Plano de Trabalho da DIPR'E 
QUADRO RESUMO 

PROGRAMA/PROJETO/ATIVIDADE PER±ODO DE EXECUÇO 
..................................-.--..-.-..-..-....+...-.----...........--.--...-..........- 

PROGRAMA 1 — INFORMAÇEíES BSICAS 

i . f(r + 11 dc)S N'i.n 1 ( J. tá i(JS :L. sei&t. re de 1993 

1. Ind icacl(Dr de  
mas (:Jc dl (J 

unicíplc)%; tr 1 nietre de :1.993 
(:IatLro de A_vlcr 
(:Ie3 1) i  -c irit:es de 

Fe 1 : :i c;n a dc, 
Diretamente aos 
llt.u1c ípi(:)H 1 r) de V793 

3 . Serviç o de FerLnc: la 
1 C_( III c_c.i—1 w  i ,.:; 1 i. 1 : 29 me .., 1 

(t 1 vidade 
( -L :1 vi riacie 

PROGRAMA 3 

0 t 1 v ± (J ,.,:1 el  e 

Atividade 

PROGRAMA 4 

DIVULGAÇ20 E COMUNICAÇO 

C.::i 1 E:ncIár 1 ci cl.as At iv :1 dadeu 
Mun :ic: ipais ( (sid da 
Pre+eit.os ) :li? L...•. meri....e de 1993 

1. J:n+Ormt. iva Munic:i.pal janeirci de :1993 
Dalel :1w da DIPRE .1$ tr:i meutre de £993 

DOCUMENTAÇO 

i . I3i ti,  i i.citec:a Espec::i.al i — 
a cia IP rilre do- 1993 

2. Ar:iu  iva c:lc 1(1 

CAPACITAÇZO DE RECURSOS 
HUMANOS 

Proj eto 

Proj eto 

cJ tc 

Projeta 

P(C)J etc)  

m

/93 

Seinário r r raa Pe4ei— 
Lcs E1e:LLc:Js ciri .1.52 
Curuo Prepar-ação 1 
(J(2 IrIstiLIl: eu dc 1i— 
riainentci 2. 
Cursos Re lona E zaclos 
de Adm i. rï r....r j aç:io  
i p] 1 

c:Ju:j ri de ah.... .i [ /93 

a 03/.t2/9P 

cI iiriz<. de j.iri . 

cl ( e mar 

Or'ç:ameni:ár:ia 

(cc,r,:;r,Iicric:ritc, (Jrç:€ric:'ri-  1 cLt:i rir: . de.' ti't i 

C'iï- zci cie E1ibcir:ío 



Ativ idade 

Atividade 
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. continuação 
+---------- 

PROGRAMA/PROJETO/ATIVIDADE PERIODO DE EXECUÇÍO 

tário 
Projeto 6. Curso de Cortab ii idade 

Municipal IL(:i I)t . de j LIrIlD/93 
Proj eto 7 Curso de Cachz•itro Imo- 

biliário qu:inz . de julho/93 
Projeto • Curso de ír ibutaç:Zk, Nu- 

nicij;'ai qu n de 9osto/93 
I0 

PROGRAMA 5 

Prc,j etc, 

Projeto 

Atividade 

At ividade 

- MODERNIZAÇÃO ADMINISTRA- 
TIVA 1 

1. Elaboração de 1 
Murii.cpais Ia partir-  dce set/93 

E Refornul.aç:ío e (tual i-• 1 
aaço do S stena Tr i - 
butário Municipal lla partir c 

.1.. Cciisultoria Jurídico- 1 
dministrativa início :imecliato 

E. Assessorameni:o na 
E1abor.açío de Planos, 
Orçamentns , Ha 1 ariç:os 
e Prestaçes de 
Contas 1 a partir 

3 • sessorainentc, na 
Orjari 1 zaçk, dos Ser- 
viços Municipais a partir 

4 . ssessoratnento na 1 
Elaboração de Planos 
D:iretores partir Ia 

de março/93 

de :narç:o/93 

de nirço/93 

PROGRAMA 

Projeto 

Proj eta 

Proj etc 

PROGRAMA 

Projeto 

1:)roj elo 

6 - COOPERAÇÃO I NTERGOVERNA- 1 
MENTAL 

1. Cooperação Intertnuni-- 
c ipal - Corisórc los 1 a partir de março/93 

2. Reiaç:o de Entidades; 
Financ i adoras e das 
E<ignc ias para C)bten- 1 
ço de Emprst mios 1 a partir de março/93 

3. Participação na El.abo- 
raço do Plano P1ura- 
nual do Estado Klez192 a inar/93 

7 - PLANEJAMENTO MUNICIPAL 1 

1. Elaboraço de Programas! 
de Ação Mun iciai la partir de j til Iio/93 

E Implantação de Si steriias 1 
Municipais de Planeja-, 
mento e Orçamento Iúltimo trimestre de 

.1.993 

lÉON 
ii 
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In ic ialmente , o projjjrania poderá ier trrirnit i. (io ci'.t:i; 
C)LI V(2I(21i i:'ol- 2(II , c::cirn (r :i cr c: i 
minutos, passindo i:ojt.erjc)r ente a ser d iár i. o 

Esta atividade dcverá ser ii i : 1 ac:ia de Âmediiáto ]nu(:  
al:o5 a c;se (:105 novos Prefe i Los 

Atividade E. Boletim da D.PRE 

Eni pri r)(::pi o, o BcOct ifii D:tFIE I:odcn acictir c--uno 
modelo o Not :i.c iár i o do 10(M,cuj as c:3r1c:ter 1 st :L(::as sío as 
t;rgui ites 

t ) c.(Ji 1:acJ(:) Cii i(ii LtíUt Fci 1 i'i (2 ((J(fl :i j:ïc ;ic (2(1) 

ver io e anverso; 

b) escrito em 1 i II JLI 9(2(1) ci 1 rc(: a e s i (hP 1(25w (::C)m 

per í cdos c..irtot; , c 1 arcs e  

Ass t rn como o 1:) jrama rad i 0+ Ôfl 1 c:c , o Fo 1 eL 1111 (:iuVe ser 

uma p u b 1 ica;:o autônoma, CIU(2 SC-2 em LI  v  1. uar 
notícias de intcresse dos Mwi:i c í p :[os , reiac : onacias as 
at iv idades da prtpr ia D iPRE , dos Governos Estadual. (2 Federal 
e dos •lribui'iais de Contas cio Estado e da LJi :i o Por V25, 

a19un5 atos lej is lat  ivos ou res(:)luç:6eL3 do Tr i.buna 1 de 
(:c:intas, de alta reievncia, po:iero +aer parte do r6pr1 o 
:orpo do roletiii. 

CI BcileL :itn deverá ;rr' ecJi Lacic, d(2 :iri íc:ici (21)1 .f:d,r..(1)( 1-.j .i 
merisa 1 , i-asa;aridc, pDst er 1 c mente a ser* eU 1. tado mirisa 1. tii&nte 
1(9CCI(Efldafld(J--5(2 qL(e ihtU haj i a: (5OS lia 951.16Ç (2 Fia 

sua di str i b'.i 1 çc S'.ijre-sc , L, tflbú(11 , a adoç:à'o c:ie uma (:: 1:)?  que 
:deriLif:iquo de j:roriLo o )o1etiii; O anarelo t2 Cl tL(] claro, 
por exemplo, são cores que reai:aui a in reso e fac: :i. 1 itam a 

itura 

E:;ta a  i vidado 
trimestre de 1993. 

(1cvC2rà imw-1 n ic 1 adi FICI pr.  i me:i ro 

j. 



INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

PROGRAMA 3 - DOCUMENTAÇÃO 

Atividades: 

1. Biblioteca Especializada 

2. Arquivo Confidencia]. 

Justificativa do Programa 

A doc:umeritaçc, é i mportante at, i Vidade de apoi o ao 
trabalho técnico. De '.m lado, é centro ativo de inForma:5e.; 
através da periariente aquisição de livros e per cd :i c:os que 
concorrem para manter atualizada o prtDFiisiona1 , 
conhecimento de novas teor i as, técri i cas e metodo] cig i as de 
trabalha . De outro, representa a guarda dos documentos 
geradc:,s pelo e>cerc :í cio da própr i a at i vi riade, atuando como 
uma espécie do "memór i&1  da D IPRE . Esses cioc:uineritos devem 
ser conservadas como c:cimp rovantes de que a at :i vi dadce fo :i 
exercida, evitando repet 1ç6es desnecessárias de 
experiências, d i m i nu indo a pcssib i  idade de dup ] ic:aça cio 
trabalhos j  á real ± una- dos, ti) ostrani:io ci que foi feito e 
registrando os r 1 tacicis obt i dos . Age como n te de 
pesquisa para .j ativi.da dc.s ria DIPRE, desde que bem 
tiryan 1 zada 

Atividade 1. Biblioteca Especializada 

Aconselha--se a organ 1 zaço 1 medi a1: a da i:i :i Lii :i ote:a da 
DIPRE, que deverá ser especializada em livros, per :i(!)diicus e 
documentos rei ac i criadas com a Acim i ri i straç:o Muni c  pa] 
devendo manter ccileç:o atualizada de leis e decretos 
federais e estaduais. Outra atribuo ç:ao perniariente da 
biblioteca é a obtenç:o, para seu acerva, de c:óp ias de 
orçamentos, bal ariços, pi anos de Governos Muii i ci pa :1 s, etc.  
Entre as ati idades da Li ibi i.oteca esta-rão inclui í cia s a 
cirgari i zaçÇo e a manutenç  ià o da mapoteca, que procurará 
inicialmente, reunir mapas e c:a...i35 rjoagraf icas do Estado, 
cia regi âzo e dos Mu n:ic: ip 1 os toc:ant 1 nonsos , em esca ] a 
adequada. 

- 

Esta atividade deverá se r :iriic 1 acJa rio pr 1 mel r  
trimestre de 1993. 

Atividade 2. Arquivo Confidencial 

r4. biutatite comum que os novos Prefeitos, to 
tomem posse, solicitem trabalhos de ioderrii,k 
administrativa já executados durante a gestão do Prefeito  
anterior. Por outro lado, é também comum qe SC 
documentas elaborados no exerci cio ia Futriçci de ass i stnc 1 a 
técnica, os quais representaram horas prec: iosats de abal.hci 
pesquisa e criatividade, est:abe] ecenido 1.1(11 Icnc,is'-hc*i que, i:or 
falta de previdnc: ia • ficou perdido 

4 

,I  

, •i 
r 

47y L 
'• r 
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± importante , pois, cIi.ic se cr i.e um (rcl ui, i.vc)' 
Cnnfi de ncá a 1 , onde se íjuarci ar um e>c'mnp lar ti c:acit dcx::umcn iLo 
produz ido ria DIPRE Esses eiiares servirío tomo fonte de 
iíerericta para traba] bus +uLuros , aulas, etc . , 1lidO dc USO 

eXC 1 us i vo dos ser v J. dores cia DI F'RE , nío podendo ser 
(fllptstidO5 sob Ii i p à (-2 a] guma . p rec :1 ci I---o  reservar a 
oxperiínc: ia cia DIPRE ii iniam:i. :ancIo-a e tornando—a ilt ii para 

us própr i. ris tr aLia ihos 

1.`A.ita otapa devenr\ s ï :iii :i LIC) ';(ILmr1(:Ic:) tv ínmirc mJC 
1993. 

/ 
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! 

PROGRAMA 4 - CAPACITAC?O DE RECURSOS HUMANOS 

Projetos 

1. Seminário para Prefeitos Eleitos em 1.992 - 

2. Curso para Preparaçio de Instrutores de Trei-
namento 

3. Cursos Regionalizados de Administração Muni-
cipal 

4. Curso de Elaboração Orçamentaria 

5. Curso de Execução e Acompanhamento Orçamentá-
rio 

6. Curso de Contabilidade Municipal. 

7. Curso de Cadastro Imobiliário 

E. Curso de Tributação Municipal 

Atividades 

1. Cursos de Reciclagem e Seminários 

. Cursos de Formação e Estágios 

3. Intercmbio de Experiências 

Justificativa do Programa 

tJnia grandes cJ À f 1 c:u ] dacIs n  -Freii:cUi :i o; 
Muni c í p los no c:;nienho de sis + uri ç íes , cknt ru 
(:(:,mç.)dtnc: 1 as corist :1 t:ut: 1 ori i s , aus'ric a da equ :i pe m n i ma 
de serv içjort?s q'.iai 1 + ica(:I(:)t , capae; de asSLUfl'i ( 

sporsab iii cL:rJe 
 

pela e)cec:Ltçc) (J( 'viç:cni s 

Diante dense +.itn tu...na-se inquestionável a 
u:r ior 1 dade de um pr'or'ama de a er-fe :i ç:ounenic dos rec::L.tr! .. 
humanos muni (: i pai. s . T.cI..v :1 a , os p rojr- amas detr e inamE•n te da 
).) :í Pii devi v :i siar al:Ii o f•: :i Ç:J ék (Ic?I) Lc d(:)5 
servidrires mun i.c: ipais , Ifl'35 v1tar-se tatiihmn pr refei tn' e 

J - (ct. -- lidc is ::ostraism i t 1 r- 1 , CAI 
curto espaço de tempo , ir) fcyrm.3ç s quu t':c,nt ri. b'.iatn para o 
mnc 1 hc)r desripeiiho cu st?t_s re;pect: vc:s aiarIatris 

Outra priori(Ja(Je  de capac: 'i. taçZ•c será a p re araço de 

ç
. 

L..- 

:i Istr..ttcir?s dc 1: r (2 inamrl(2n t ( R.I(2 I;)( t(il (1(11 sejt.ti dlzI 
transmitir  OSSCS c:onhr(: :i. mentes aos *rv 1 cior2 muri i. c i ïa i. s *fl 
sLtaS Ct5l.)(2C'L 1 vas iàrçéms de aL.taG:io 

M'YL 

Otøk4Lfrwn 
2 4cV 
cO 4 01 iu ,' 

Lt 
%/ 
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Cabe, a inda, à DI PFE manter t:Ie forma pertnante a 
-t: iv 1 cI-(iç2 dí a):c1 fe çcam Lc c tc 1 c %gen de iEt.t ii;i , a 
.: i m  de passe a (:umpr 1 r c:om ef i, c:át: 1. a seur.; ubj el .i. Vt )5 

rist i tuc iona i s 

( atuaço da t) 1 PRE deve vci] Litr-se para Ci re r;mUtitC) 

em serviç:o cursos itensi vos, eniinários de c:urta uraç:Zt:i e 
stás.:j los 

0 tre ii-tment:o em serviço ret 1 i z ar--rc-á no i:rópr o 

tlun i c i pio , quando da vi. si, La t:ieLiLc:n i. c:os da ti IPRE para 
execuçtc, de projetos ou at 1 vi ji e s i-t:i ri:ic c:om o 
Programa de Moderni zação f-dmin istrat iva Os servi. dores 
muri i c i i:'a 1 s devem ser n evo 1 vi dos , pol s a e] es cabe , rio só a 
tarefa de fa.ï.a'r cumprir-  o que for proposto, como tambi?u% a 
de 'foriiecer' va :t i os  s SL.IL)S cii os nais f3es de e  ah o  é k ço e 
imp lantação dos proj et(:)s 

r t: tn is 1 vos previ r;tos J', i.à exec:uço dos 
proj elos 4 a O desLe Programa tero (:iuraç:.10 de uma semana 
t::ada. 

Outros cursos visando ci aper fel çou ent o p rc»f 1 s 1 orua 
real i ar-se--'o nas úpricas c:onsi.deradar; mais convenientes 
de acordo c:om a mel hor-  a 1 oc:aço dos recursos humanos e 
finarmceircs 

Quando nec:essár :i CI , a t) 1 PRE ne_iá c:cuni: ritar 
professores de fora , de rec:onhec::icia c;apac: 1 dacie e 
(::Cmnhec: i men losenspocí -fi cos sal r'e o assunto em qLmesLc.i Em 
áreas que requeiram n L vol mais alto mie so'f is...ic:aç:'ío , deiío 
ser •f 1 miados c:on v&n i os c:om Lin 1 vers idades cn_ c,  ri 1: :1 dades 
espec: i aliz a d a s, em tre 1. namen Lo de serv '1. dores e túc:n .j u:ns  

rnun 1 c: 1 pai s Ev 1 ta-'se , dessa 'forma , desimecessár ia dLIIJ  1 1 caç:o 
de esf'orç:os , na mcd 1. cia em que se aprovei. La o fcnow-ho.w 
deSenVo 1 vide por essas erit 1 dader; , comi t: r 1 hei ndo Lambcm para a 
constante eleia;:o da qual. idade dor; c:ursos til :in 1. str aclur; 

Os semi nár los, de curta ctu-aç:t:i,  miest 1 rmar-se--o, numa 
pr ime 1 ra etapa , a 'rc'fe 1. los e vereadores. Tamh mn ri ci u:aso dols  
semi umár .ios i:cirJey- o ser comi 1: mal ados ;erv 1 ç:os exterior; , t an'LC) 
sob a fornua de ccinvLn i.o, c:oino de cç:,ritrataç:ío de 
espec:ialistar; na área. 

(Jr; csLá!J 1 cur r;Çci ou-Li-- ia fcir'jrut ffie cio g rricie 
ut 111. dade no aper' 'fe i çciamncriLo , Lanto 1k? ser'! 1. ores 
muni. c i pai s , quanto cio próprio pessoal da ti 1 PRE q uarmcici 'Ler'o 
a oportun 1. dacie de ver i f :i c:ar o 'func: 1 oriamento de ciut r'a:; 
F're'fe 1 turas ou en 1 1 rJader; esl:)et: 1 a] :i z acias couigrmeres 

"-á-, 
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A tr(:)c;3 (Je I<PeC iEn: i..:iu , atr.vús cIt vis ita; * a 
ent i. :lades si ni i 1 ares e a F+e Lt_r de outros Etdc: C dO 
intercâmbio  de pub ]. i c:aç •i; e c:Ioi:uinentos , c:ontr 1 boi. rá par a 
r:n ri quecer o acervc, de per J. L'nc: 1 as s t e e- 11 i c: os e 
servidores da DIPfE, as qual s deverZ'o ser deb.at ic.IaL; rs 

.ies jerifdicas de sua ii pe 

F  na J. ti nte , os p roj r auias cio trei rtamento ccveni 
r'ji.i 1 ar e aval i adcw; , a + . m do c:w ortt ar as aç: ccs +uturas 
da DI PRE , no que di.z, resi:e i. t  à c:apa(:: 1 taÇíC) dc..... 
hc.irnarios , municipais ou da prpr:i a r)IF'RE. ava] 1 aç:o é 
útil ta(nI)éi) ic:) (lun i c: ípic $ na merJ ida em que +oriic:e 

izicJi:)re C)5 prt i porfu i t 1 vici o que sei ani 
descobertos hons pro+ 1. ssiona is o ccjit r i.buindo para a 
fnc.t 1 Ç2C} CIO po 1 1 t i C5 de :imai ,5 i usL as 

Projeto 1. Seminário para Prefeitos Eleitos em 1992 

O exercício das +unç:os cio Prefeito Muriic: i.pal. exige 
cada vez miis de seu ti tu lar o c:onhoc:i tnontt:t de Léc:n:i c:as cio 
p lariej .iinx-rito , (DríJ:ri iza:ío , t::t:it:irt:icniç:ít:i cli. r, •:íc 
éà timi.n istrai: iva. i-or c:x.iLrci lado, a iErtc:i a c:le peicJa] 
qu 1 i + i cado na Achai n i st r.xç:ío É11 uri 1 c: ipa 1 , para o exorc iic io de 
-Funçr§em ião C.1 11•fe do Exocut 1 vo , concorre 
iara co 1 ocar o Profe 1. to em si. tua:o do 1 ri st.ab ii. :1. dado e 
1 ncerte is . Uma das c:onLri. bu 1. ç: es que a ASFtAN p oc:Ierá 
oferecer aos novos Prefe itcis , para enfrentar J.o!Jo cio 1 n :Lc i. o 
esse problema, será prop id ar-lhes, através; de um seminário, 

in.f:orI1r: F básicas a rospei.to  das primeiras medi. :ias a 
serem tomadas no começo do seus mat idat os 

Durante a eec'.iç:a'o desse semi. nár lo serão traLacicn:; 
:'iSSUIiL05 como L.e:t Oria n:ic:a Mitii ia] , .....içoes cl Exec:uL vo 
tlun i  ipal ; o iai:>e]. cia Cmnara c:Ie Vereadores ; r  1aç:6es tia 
Fre+ei tura com a C.amara ; formas de prostaçac dos serviços 
púb licos de natureza local; c: r-  1. caos de responsai:, :i. 1 :i dado e 

n fraç es po] 1: ± co-adm i ri 1 si: rat 1 \'as remt_iiioraçc, dos üwontes 
pol ít icos municipais; 109± slaçío básica; ativos  e pal35:i. vos 
c:io Muri i c 10; bens púbi i::os ; c,rç:amonto muni ci paI ; c:réd:i tos 
ad i (:1 orial. s ; normas sobre ap ii ca;: fies o prestac;: is cio c:ciritas 
de ecursosLr ansfer :1 ds por outras esferas de Eoverno 
controle interno ; rocei Las inun i c: 1 pais ; ri ormas sobre 

cii:aç:es; reimo juríd:i cci único, servidores municipais e 
cciric:ursos púb 1 ic:c:s , etc 

O seminário de que trata esse prc:ij etci será real :i zaclo 
riu período de 01 a 03 do dezembro deste ano 

Além  c:Ios -tr. dias Forma] meni:e ciost: 1 nados à real i zaçZo 
do seminário, a ASPJ....AN reservará rna:i. &Jfl) di , fflfffl c,  aos 
Profeit:s cic:cs novos Mun icíp los, com o objLivci de i nci:rodu:i - 
los o ii iar i zá- los com as pr mc: ipai s meci idas a sereia 
tornarias em rol aço a aspecto!.; espec í f 1 cos , vo :i tacicis para a 
si_.i impd lata instalação.  

4. 
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Projeto 2. Curso para Preparação de Instrutores de 
Treinamento 

parto do j:i oco de •L: vç:o cJt ) :1 , ék 

(-SPL(-N (:)r!j.:arl i ae.:'i , na segurufa ,:luir':i',?a d i r' d' .L Y%13 
Lifil Ct.trC paréà Proparação dc ir;LLIi::e; cio Ti-c.'Jnélfileritu cmm zt 
duração de ci&.tas semanas 

O cur'so t c:omc) obj E2 1. À 'io (::apetc: :i i:ar à rtstruLore; (I 
(3t:)LPN e de outras Secretar i.as Estaduais , vi. saridc 

i:ransfer r-1 hes Lrc:n :icas e prric:esscs modernos cic trabalho 
relativos às áreas de e ir, truturaç.ío adinirii stra-1. J. va  de 

j tLras , a d m lo 1 st raç:o de p (2 v. ] e cio L) i à :t e 
atr i ti) ôri i o , (:)rç:amen t:o e c.: 1) i. 1 1 dado o c:.iast •(:) c 

t ri bi.ítaço til ur'i :i c. i i:a 1 

Pc:idcrtc )rt ir i par c:Ies;e cursc:), c-] ffl (ios t:cc:n r:os 
estaduais, servidores das Prefeituras caris ideradas ctimc: de 
£Jrande porte, a serem se] c,  c-  i c:)nados sesunclo cr:i léri os 
estabelecido'  pela (.S1:)LAN 

Projeto 3. Cursos Regi.onaiizaclos de Administraço 
Me-inc iPal, 

(onc :i _ddo a cursa de proparaçc prv:ist3 rio projeta 
an ter 1 ar , a (-SPL-\N d esen vi:) 1 ver á , entre oí in' fr'  
C? ,nirçc dei: '''s , LUH prc)5 rama s i me] Uneci de de cursos 
regionalizados scii:re temas de (-\dmin istraç:k) Nun ic: ipal , c:cin a 
iILuaç.o de dua7 (:1 j:art 1 c i pan t: es desses 

serem r-  c.,,;:1 1 1 zados em dcz (j j .f:p.kTj..ic; f1:._tn ir: í p  :i (35 (1 
itcic, t - c n\':irlciri3; clémS i'rrf:i i:.it ch 
rg'jio. 

fui O C3hj (t 1 VC) (JÇ15ES curF,cJ será t r i.zk ris ti) À  à r :s SHu; 
participantes as orier%taç:$es básicas relativas às áreas .ie 
estrutwaçac) ciai :t ri 1 si: ral.: va e adm 1 ri st: raç:ae era 
+ir1.arc(ira , atravús dos conher::imentos ,1(:k:I1i'i.(.ic)s peJ.çis 
i nStïL(tcires de LICi I(T)(3(1td) durante a e>ccuç:ci dd) PrC)J eta 
anterior , cabendo-lhos ministrar os c:l_(rsc)s r e-feridas neste 
proJ eta 

Projeto 4. Curso de Elaboração Orçamentária 

O obj et: i vc desse r:urso será orJeritéir os sorvi 
mun ic ipais ap 1. i. c:aç:ía do cli. rihe ia púb 1 i co 
di reta au :inciireta (ri cri Le envo] vidas no prciccssc de 
ei aboraç , con ira]. e e e xec:uç:'o orç:a  ti)  entár  J.a , quai...Lo à 
rac 1 c:ina li zaça do prc:)c:essc) orç:amcni:ár a , a f m de que e] es 
prp ri. os estejam c:apac 1 tac:ios a cumprir sati li fat ar.  1 amen te 
ol:)r 1 jaç ies 1 e  FJ a 1 s 1 mpostas ao Mun i c i ci nesse campa de 
.3tUaÇíC) 

li 

M 
11 
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O (2Tti(J ter.i a clura(ío de cinco di.i t:is e 

real ado na Muri i c í i i o c: e Palmas , n ;'gunda gu in;n'• dc 
de abril de i.91'3. 

Projeto 5 Curso de Execução e Acompanhamento 
Orçamentário 

No basta e] i3c:)rar cmçatn:rtc, c:crii:ro clastcc:ri.i cc 
pro:tsss mais tn(:)ctc?rrl(:)!E; ; é ncc:• ;.ár :i ::I&.-! li;oja .c:c,np.anI:icI a. 
,(.ta exciço a .fj fil dc' que se cumt:Ira  a fi na] :i dacic cio 
(:)rçamento corno cl c til ento d c2 :i. entre os si sl:.em.as tio 

anojamento e de F 1 rianças . i\través da e><ec:uço or'ç:arncnLtr :i a 
os p 1 arics c'o (.'rac: 1 Ofl3 ti J. tJcs *. .aciei::jI.j.:ic:i(:)s rtn irç:íc) ic)'.; 

rcLtrc li; Vi ice:1r:is 

(tiS i in , jc:i:i s, c, lc:e;;r i o :j.c t] cn (i c, i;cr" ccric 
elaborar Uni orçamento , os servidores mun ic: i. ,is , erivo 1 vidus 
(:1 i 1 jt_uiia •fciriiia ricss•a' inoc:eso , 55  À Liam c:o (ri c c>(ccL(t - 1 o e 
acci ti) panhá- lo na s'..a W fC c:u;:o , bem :c)mc) * c:irar i)s 
ti versos c'tores da Profei tura nosso tipo do a  i vi dado. 

O curso terá .:•i duraç:Zki cio cinco ií t:e' is o ser á 
real :i zado em Mun :i c i1:> i. o se] oc: :i oncio ] a, r) :í PRF: ,1Uá ij.ncla 
quinzena do 111:E'S de io de' 

Projeto 6. Curso de Contabilidade Municripal. 

Ci Contabilidade titio i c i pal. é dc part ri cru] ar i nt cresse 
rara as Adm:in isL..a(;:505 locais, po:i. s permito a aval :iaç:'o tios 
rosu] ti: cm termos fi nanceiro!.;,  a] éín do possil:i i 3 i Lar a 
correta (5tç:o de c:ri'Las , der ir o dos :r itér i.nr; 1 ejai. s 

staIiel cá c.-  :i dos 

Çj f :i na 1  dado do curso scrit transri) i t i i iréc:n à cas 
modc....nas de c:ontab 1 1 idade, re 3. at 1 'ias à csc:r ituraç:o tios atos 
e :.Lci;  decorrentes da gct(o adm 1 ri i strat :i va ou com e 3 a 
relacionados - sob os aspec:tos orçamentário, -f inanc:olrc) o 
p atr ri moo :i a 1 - bom como à e  al:i<:nki p er i tcI 1 ca d  
ç_lernonstrat 1 VOS , de modo a cvi. donc: :i. ar resultados, acompanhar 
e ava liar o desempenho das un 1 dados orç:amen tár i ar; , tcnicio cin 
vista a execução dos p 3. anos e proj ramas cio 1: raba ti ho a  
t:ar  si ci. 

0cwt;o terá a duraç:o  do ci rico d  as útei ri e será 
realizado no Munic íp io de Palmas, ria ;e'gui,da quinzena do 

junho de5"i'i' 

Projeto 7. Curso de Cadastro Imobiliário 

O oh.j et ri VO dssc curso seiá or 1 onL ,-ir a t.it 1 1 1 7.aço das 
tccrn 1 cras de 1 evaritamerito de dados eln+ ormnaçr is c:adastr-i ir; 
cio forma que poss :i 1:1 1] i tom à Adm :i o i straçro liun ri r ri I:ia 3 promover 
o lançamento e a eirrocatJaçrío adequados dor; t: r 1. buLor; 

mobi 1 i.ár ios o das respccrtivas i:axar; 



[)essa maneira , C) curso deverá voltar-se também .ita 
orientação dos servidores municipais , ritri sentida do 
aprimoramento de suas rei aç es com os contribuintes , 

esclarecendo-os quanto ao verdadeira sentida da tr ibuta,:ío 
municipal / 

Atividades de Aperfeiçoamento do Pessoa]. da 
ASPLAN/DIPRE 

A equipo técnica cia ASPL.AN  dosemponha -furtç: es variadas 
e, muitas vezes, complexas. A fim de uxerci-ias 
satisfatoriamente é necessária que haj a processo cont í nua de 
aperfeiçoarneritc, de suas equipes, principalmente no tocante 
às açô'r-s de articulação e assi stEnc: ri a técnica aos 
Municípios, como é o caso do pessoal cia DIPRE. 
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O curso terá a duração de cinco dias úteis e poderá  
sor min istrado  fl jifli'f qui nzena do do Ju 1 fw# . Poder-- 
se-ia escolher corno local do curso um Municíp io c:uj a 
Prefeitura tenha comprovadamentu um cadastra imob iliária bem 
organizado e que fosse servir , inclusive, como ].aboratár 1 
de experiências práticas para a grupo de participantes do 
curso. 

Projeto S. Curso de Tributação Municipal. 

(' idéia desse curso VCffl ÇJC encontra a Uffl JÇJ5  9rrl(:Ies 

problemas enfrentados pelo Município, qual seja • a  escassez 
de recursos financei ras .  FiacJcix]iiertLe , o contri buinte 
oferece res 1 stric ri a quanto à satisfação rias nhr iaçes de 
caráter local . Não se leva em conta , I'ia maioria tios casos 
que o tributo municipal é o única de aplicação garantida no 
própr ia Mun ic ípio, uma vez que os tributos estaduais e 
federais sà'ci ob r :ijator lamente aplicados rias localidades  um 
que foram arrecadados .  

"1 

4 .  

rJ 

II 

i;k:i 1!, 
1 

1 

O ct.u-s(:i terá a t:lt.traçci t:ie cinco dias úteis e 

Outro objet ivo do curso será instruir r seus 
participantes de forma a permitir que o Município venha 
estar dotado dos disposit i vos bási cas necessárias ao bcint 
funcionamento do sistema tributár ia munic ipal. Trata-se fli'o 
só de modernizar e dinamizar o aparelho arrecadador , mas 
também de disc ipl inar  a at ividade tributária, através de 
legislação adequada à realidade local ,  ref 1 ei: :1 ri du os pl anos  
e programas  de desenvolvimento pontos uni e(ec:uç:o  
Governa local .  

realizado no Municíp io cie Palmas , na segunda quinzena dc.' ,nfs 
dc.' ,gis€c/ ,:hr 1993.   
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A partic ipação em cursos e sentinár jos, bem cctno a / 
real i açZc, de estágios, tanto dentro corno fora do Estado, e / 
o intercâmbio de experiin: ias com ent idide,; conjneres, a lúm 
de capacitar os técn :i cos da DIPRE piara o d ;empei-ihci ef :i c:az 
de suas funções, contribuirá para mant-ios per:narntiient? 
atua] i zados quanto a assuntos que envo] viam (3overrio fr 
Adrninistraço locais. 

Para a crJrisecUçc) dsses c,bj et i vos serc mant i das, em 
c..iiráter pe w:nerite, as atividades descr.ita:; a eguir 

Atividade 1. Cursos de Reciclagem e Seminários 

Respe i tadi as li m :i taç: es i r i a n c e i r as e de r e c::w1Ecs 
humanos da DIPRE:, equipe técnir.:a deve ser envolvida no 
maior rlu(nero OSS Í YO] rJE CUrSOS 12 semi riár OS ,5 c  

(  

No que tange .às 1 imitaç:es financeiras, vale ressaltar 
a ci rc:unstric i a de que se trata de i iivest :i meivLo , sem prazo 
determinado, com resultados de difícil mensuraç:íci Assim, a 
oport Liii idades de aper fe :i ç ciamerito prol;' orc: i onadas a seus 
técnicos devem obedecer a cri tér ± os de prioridade, baeadus 
nas reais necessidades da DIPRE. 

A participação em cursos e sem inár is não deve ot::cirr 
em 

 
prejuízo das ai.:  1 vidades normai s dia DIPRE , prec: i so cjI.it 

se mantenha equipe integrada, trabalhando em conjunto, sem o 
que se torna difícil qual quer real i zaç:o substant. i via . Sendo 
assim, recomenda-se que os cursos e senilnáric)s sejam de 
curta e média duraçtes , o que, além de evitar eric:arec12r os 
programas de treinamento, impede que a DIPRE •Fiq'.ie 
des-f a] cada de vário!-; técri icos ao me•;mc tempo . Há que fazer 
revezamento entre os ..écri icos a -fim de que to:los sejam 
beneficiados. 

Atividade 2. Cursos de Formação e Estágios 

Havendo estr i tia necessidade e sempre dependendo da 
exist&nc ia de recursos d :ispordveis, é a::onse lhável que Os 
tecn cos cia DIPRE façam cursos de forrna:ao, com a duraçao de 
mais de seis meses. Nesses casos, será c::onverliente que o 
técnico se espec ia] i z em determ:i nada área ( rec::ursos 
humanos, material e patrimônio, tr ibutai:ío e c:adastru, 
administraço + inancei ra, (2tc . ) , embora r C) se deva encarar 
essa especial i zaç:ío de manei ra rígida:  o especial. i sta em 
recursos humanos , i:or exemp 1 o, j:'oderá part i c: i piar de 
trabalhos de organizaçío administrativa. 

A DIPRE orgaii :1 zará , também, anualmente, programas de 
estas; i o de seu pessoal téc:n lcci . Para tanto , devem ner 
mant i dos conv'n i os com ent ± dades e r; r., e ci ali z a d a s em 
administração municipal e/ou com Lin :iversidade, púb 1 ic:.as ou 
j:;rjvadas. 



INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Atividade 3. Intercgtmbio de Experiências 

A visita a entidades i:cir' neres e c intercâmbio cie 
clé  as e per enc: i as para a so] uçao de prob 1 emifls comuns 

representam notável contribuição para o desenvolvimento do 
corpo tén i :o de qualquer inst Luic 

Dentro das 1 imitaç:es de recursos, de e ijnc: ias de 
trabalho e de prior i.ddes , devero ser real i aIas v s tas a 
entidades congneres de outros Estados, e Prefeituras - 

mode o ou órgãos espec i ai : dos a -Fim  de que sejam debat dos 
problemas e so1uç6es relativos à Adtinistraço Municipal.  

3 j. 
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PROGRAMA 5 - MODERNIZAÇAO ADMINISTRATIVA 

projetas 

1. Elaboração de Cadastros Municipais 

C. Reformulaço e Atualização do Sisttma 
Tributário Municipal 

Atividades 

1. Consultaria Jurídico-Administrativa 

e. As3essorwnerito na Elaboraço de Pianos, 
Orçamentos, Balanços e Prestaç:es de Contas 

3. Assessoramento na Organização dos Serviços 
Municipais 

4. Assessoramento na Elaboração de Planos Dire-
tores 

Justificativa do Programa 

O FI- crrii 
objetivo dotar,  
instituCionais 
operacional izat;:io 

J 

de Mç_)c1cn-iuj :aç:o (cIíii:i ri :ktrat i v tem cir 
as Pre feL Luras dos i ri st rutiien tos 

ii C(! Liï 1. (JS iA :i mp 1 ai 1 L itÇkC) a 
de seus p lancis , programas e proJ tos , de 

modo a rac i ouï ai i. a jan i aç:ci dos i: iaLia 1 lDs e obter 
c.{Jc.c1 n-i ccaliriu'xu dos vii- puL)lu(o' (itn1LJ).114 

Moclerru i iuXc:u acim :i n i si: raL 1 ve ent enci i da c:amu o 
processo evo].ut 1 vu ruo qi..a 1 as Adm iru i.:raç ies am:Icu. rum e 

rucciri:uciraui rucv:i i:irricecl 1 ciijiri t:: i iuu :1 ; , v:i ;rucIc 
aperfeiçoamento como i. rt ituiç6eL; pr ali C.) de ser vsiç:c:is iÀS 

omuuu.uJdrIe In cais.  

As d  (~:~ a uanc:I ie 1 ê.x cnodern 1 z aço cits est rui: 
municipais sío provocamias tanto pelas esferas super ices de 
t:ioverno , através de e jjeri: :c a rucurmaL: i va e de reclu su tos l:ura 
t rarls ermn(: ia de recursos , c:omo pela p rápr :i. a c:cimun 1 daie , em 
seu anseio J:)or mai s e melhores servi ços púl:i 1 :i c:cis 

O programa de aç:Zku a ser clesenvo 1 vicio com vistas iá 

melhoria do quadro :inst ituc:i una] dos Mun ic::íp i os compreende 
c r i aço de mecan 1 smos p ruiiaruerutes de a  o :i. o 1: uc:n 1 c:o e 
jurídico às Prefeituras, a] m de projetos que VÁ .cuu 
diretamente, promover-lhes a mude...n i. zaç'o 

Russa] t:e-- c , ai uda , CILIe o cl :i ruueuus i onamr'nut o ii 1 1 st a 
deste programa de mou:i or n 1 zaço ad:uu i. n 1 st..ai: J. va u' fator 
v reponcleran te l:)ara o es  abel ec:À (li eruto graclua 1 de 1 niag em 
institucional pus:itiva da )DIPRE junto aos Muni. c:í.picis 
I:cc&iit: 
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L. 

Dar-se-á Enfase especial ao aux ílio técnico à 
Prefei turas através de ori eritaç:o  parti da da pr6pr a DIPRE 
o que no impedirá  o deslocamento de técn icas, a f :1 in de que 
sejam levantadas maiores :i ri formaç 6es sobre a real idade 
local. Deve-se evitar o transplante, sem a devida redução 
sociol ógica, de planos e projetos de um Munic í p io para 
outro, bem como levar em conta a capacidade operacional de 
cada Prefei tura .  

Nos projetos de El abciraço de Cadastros Mun icipais e 
Reformulação e Atualização do Sistema Tributário e de outros 
da mesma natureza é :impresc: ind í vel que seja dado treinamento 
aos servidores envolvidos na execução. A i.ristitucic,nai iij:o 
das reformas, em gera l , requer do is tipos de trei namento: o 
cognitivo e o ccnnpu....L:amentai . No primeiro casa , os 
sorvi dores 5Ç0  submet idos a trei namento especifica sobre as 
novas técn icas e< ij idas para a implantação do projeto. Na 
segundo, há que inter ,  ;i or i zar , nos servidores , as oriontaçAs  
normativas preconizadas pela reforma . Em suma, servidores,  
Vereadores e a própria comuni dade têm que ser envolvi das, 
esclarecidos e informados a f im de que asreformas obtenham 
resu ltados positi vos , a ]anua prazo , i ndependente das 
mudanças de Governo. / 

Por outro lado, é passí vel que, apareça, a curto e 
médio prazos, por parte dos Municípios, demanda bastante 
significativa por serviços de consultaria e assessorameritri 
técnico. Trata-se de demanda cont ínua, na real idade, pois 
sempre surgem novas necessidades de a;scssorament o 
decorrentes no apenas da incapacidade do Município em 
executar serviços essenciais à comun idade, como inclus ivo da 
ampliação das at ividades mun icipais, ou mesmo de inovam;: es 
tecnológicas adotadas pela Muni cípio e também da abundante 
leis1aç.'o federal envolvendo os Governos locais. Cabe à 
Di PRE , portanto , promover a transm issão dos conhec i mentos 
técnicos ind i spensáveis à solução  IL prob lemas ,  

pessoalmente , quando da visita de Prefeitos , Vereadores e 
servidores mun icipais à ASPLAN, ou de seus técn icas ao 
Município, seja por escri to , em resposta a consultas  
recebidas . r importante ressaltar que as consultas devem 
sempre ser respond idas, em tempo hábi l , com solução vi ável  e 
bem fundamentada na leg islação vigente, garant indo o pronto 
atendimento, a eficiência e a eficácia nas respostas, 
fatores esses que concorrerão para firmar o conceito da 
DIPRE junto aos Municípios. 

•1 

OWS 

ialEt41 E . 

BIBLIOTECA 

flH wLpt4. 1 
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Projeto 1. Elaboração de Cadastros Municipais 

A e iIjoraç:'o de cadast rris til un 1 % 1 pais ap r,  c surit  

ciljj et i vo i mcd 1 ai.(D o aj:r 1 íiic:ir'amen 'Lo da acini o 1 i: rç:o 

t  ibutár ia do fluo ic-- 1 p  1. o, 1Iz?vanc:Io ao auincmto de iva 
arrecadação tribuLária , tanto irid:i i-'etaniente, atrv,s (1 c) 
1 ncrernento da ..ec:e 1 t.a trans+er ida , (01n(:) pr :irl(: i. pai inente pr,? '1. a 
til tX1ffl1 2aÇÇO dos rei:i.trsos roveri1 eritt25 dos tr i butos 
municipais 

O correto cadastraumori 'LO fç)1flç(-(-  :i. fl .f:(:irtrli4Ç:  ens re lati vas 
aos bens, pessoas e at 1 vidados suj e  cás aos tributos 
til (.irii.(:1 i r) i s, de mcidci a p r o p i (2 :ir seLi iiiç'amerrLo, . bern cmo 
irscr içio dos crád 1 'Los não pa!jcis , como Di v:ida Ativa 

i iec: ssár 1 o qt_ie o cadts'L: icr'i'Lo scj a pc rcritcmeri 'L e 
atualizado . A equipe tcnic:a enc:a.....ejjada de sua ela ora ::ío 
deve, portanto, trei riar servi dores municipal s p ara essa 
tarefa , a fim de que os cadastrcs não se tornem r1:isoietos e 
1 nservíveis o que inva] 1 dari a todo ci eus-forço dcysperid ido na 

iri icial de eiaboraçio 

Corno -forma de auxílio à (:on2cuçíc) Jas aL vi ciit ; o 

projeto para e1aboraç:o de cada:,...ros mim ir:: :i.pai o pode contar 
sso necessár i  , corri or-  1 a de en t À da d c~ns qru: :)(:);5LIjçim 

conhec imermtos el:ec í + :i cos sobre o assunto 

A e><ect_içÇcm ci rss(2 p  roj et: o civerá ci ar-e a ék r L.i r (:T(' 
setembro de 1993. 

Projeto e. Reformulação e Atualização do Sistema 
Tributário Municipal 

( e:a!sc ciCe r€(2Ul!C)S .fj naiic:eirc)s c o p  r'irmc: : i -it] 

prob lema en frentado pci]. os fluo ii:: í p :i os em todos os Estados cio 
Bras i] 

ii t StG1' 9iE torna, lC) 1 ci , per(fl2UIEiIiLC asse550ramerm(: o aos 
Municípios em queotes reiac ionadas com a área tr ibutáï ia 
da qual o cadastro, referido no itern aiiL:ori rir , Cl 
instrumento básica. A reformu 1 aç:ío 01.1 a prSpr ia eJ.abora'o 
cíci Códicm Tributário étarc+a 1 mnportaiite que (::(:irlc:c)rrerá para 
max imi iar a receita do Mun ic íp lo, atravo do aperfeiçoamento 
C., da modero i zação do aparelho tr'i I:ii.tLár':io moo id À I:>a]. O 
treinamento de servidores crivo lvi dos tias tarefas m:ic 
+ À scal i z açao tr ibuLar J. a e as canipanhac; eciiicat vas junto aos 
fluo ic íp i os devem, fo(ço5;jflipfltc , fazer parte cio prc,j etci 
jiara1'ii: 1. rido- lhe reEu 1 'L adoc; p os i t 1 vos 
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A fim de levar a bom termo o projeto, a DtPFE terá que 
riianter-se atualizada quanto às rovas téci i cas desenvo] vi c:ias 
no campo da t  i.butaç:Zk , bem como •.s eiínciau ljaL; 
mpostas. ao Mim i:í':io ide] as eiferas overiia (ri iit:ai ' 

superiores. Tendo em vista a comp lex idade e a importinci .a 
deste projeto  + preirí vel qUe? IL( ?tCUÇVQ ttF7h4 Ir, id O cti 
partir de setembro de J9'3, quando a D:pRE tará mais apta 

lmÇ..r-SC (-.Uri iÇt(5 CIesS-t natureza .  

Atividade 1. Consultaria Jurídico-Administrativa 

A atividade de atendimento a consultas dos flunic:ipioL; 
formuladas pesoalmente ou por escrita, sobre qtI?stes de 
direito e adi!I in isLraç:ío municipal deve ser estruturada de 
forma a garant ir rapidem nas respostas, corisi stnc i a nas 
op in 16es emitidas, douL ina e j ur isprudrL .ia sc5  idas e 
coerentes. 

Para que se at:. i rij a esse objeti vo , é neessár i o que 
sejam adotadas, pelo menos, as seguintes medidas: 

a ) formação c.ie Lima peque -ia b i b 1 :1 otec dc' apc i o 
contendo publicações, manuais, modelos e cópias de p.1rcw:(res 
de entidades que lidam com ass 1 stnc: i a téc:ri'i c:a a Muni c: : p i os, 
além da bibi iografja básica sobre Administração Municipal; 

b ) acomi:anhiament:o si st:emát i co e 1 medi ato das 
legislações federal e estadual, dama dos Tribuna is 
de Cantas da tJn i ao e do Estado, e da j ur sprudenc: :i a 
predominante cio Supremo Tribunal Federal 

c ) organ 1 zaço c-Je um sistema interno de formaço de 
jurisprudênc ia  da ASPL1-N sobre quest 6es de cli. rei to e 
admini stração municipal , vi sandrj garanti r , pi i nc: :1 paI mente, 
uniformidade de opiniões nas respostas a (::onsultas 
formuladas pe los Muni c í p i os, L)em como na e] aboraçÇo dos 
respectivos pareceres. 

Neste mentida, o titular da ASPLAI\' deverá coordenar-se 
COM a Procuradoria Geral do Estado para que a mesma, por 
certo tempo (até setembro de i993, por exemp 1 o ) , desSigne  
alguns de seus advogados, para que, durante uma parte do 
di a, ded i quem sua ai:enço nas repostas às consu] tas e na 
elaboração dos pareceres, par escrito, que se façam 
necessários. Outra atividade a ser desenvolvida 
simultaneamente à elaboração de paree cres será a  
exame jurídico  de projetos de 1 ei , tanta do EXCC:Ui: i vo c:omri 
do Legislativo Municipal 
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Na *,ecuçío dessas atividades r::cmenda-u;e, por 
exemplo, a utilização de advogados com corta >'er i nc: a em 
direito administrativo direito fiscal-tributário e direito 
i 'atr i mon i ai e urbano, por serem as áreas comprovadament e 
mais procuradas. As sol icitaçes feitas à AEPLAfi sobre 
contabilidade e orçamento poder 3 am ser respondi das por set.is 
próprios profissionais especialistas nessas áreas. 

Os pareceres por escr i 1:o ser iam, durarii:e o per i OdC 
acima proposto, revistos e rubricados pela che-fia  imediata 
dos respectivos autores, cabendo, no entanto, a sua 
•a'rovaço ao titular da ASPLAN ou a algum Diretor OU 
c;c)ordermacjrjr por ei e autor izado.  

Para o êxito dess.. ..1:lvidade será de fundamental 
importância  que a A$PLAN promova junto aos representantes da 
Procuradoria Geral uma série de esclarec:imentc:)s a respeito 
de sua importância no coritexto j:io] it co-irist ii:UL: iona] cio 
Estado, sugerindo-se, até nesse sentido, a p a r t ic:ipac (. 1 Li 
propr i Governador, a •f• :t mn de aparar poss x ve:ts arestas e 
facilitar o entend imnento e a articulação entre •as 
autor i dacies e d i ri gentes nvo 1 vi rios no proc:esso 

Todo esse tipo de atividade j ur id i.cri-'idmin istrat iva 
que o Estado estar ia apto a desenvo 1 ver dever i a , ck 
imediata, ser comunicado e divulgado aog Mun ic:íp i no, uma vez 
que a demanda nesse campo será, com certeza, bastante 
acentuada. 

Sedimentada a at vi dade, a ASPL..AN poderá pensar em Ler 
à sua disposição, .•m partir de seeinbro de 19'93, por exemplo 
os c:orisu]t:ores jurídicos especializados iias áreas 
anteriormente mencionadas, mesmo que admin i strat ivamnente 
]atados e subordinados à Procurador i a Geral ch: Est aclo . A 
subordinação técnica, no entanto, +:icaria sob a 
resporisal:) i li dade da ASPLAN. 

Atividade 2. Assessoramento na Elaboração de 
Pianos, Orçamentos, Balanços e 
Prestações de Contas 

A atividade clme assessoramento nessas áreas, além de 
represeu-itar sol uço a uma das mais prementes niec:essi dades 
dos Municípios, que é a sedimentação do sistema de 
planei amento em nível municipal , trará a esses instrumentos 
administrativas maior aperfeiçm:>amento técn :i.co. 

Ao assessorar na e] aboraç'o  de i:, 1 anos de Governo e 
orçamentos municipa is a DIPRE passará a dispor de c:ond :im;:m-s 
m:.ft i vas que lha permi t: iro promover , de flUiu mei ra direta, a 
coordenam;:7o e integração dos i:,ianos e programas dois Governos 
Municipal , Estadual e Federal , soi)retudc) quanto à apI i caço 
das receitas transferidas. 
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Os Prc19ramas 1, E e 3 do presente Plano, que compem o 
sistema de iriForniçes , serk> de extrema import(r)c i a jra ci 
exercício da atividade de cooperaç:o e integração entre os 
diversos n í ve is de Governo, uma vez que trarão subs í di os que 
permitirão melhor conhecimento dos pianris o dos 
Governos Federal e Estadual , ai.x i li ando os Muni c :í j i os na 
adcquaç:ío de prorainas aos daqueles níveis de Governo. 

Esta atividade, a ser .iniciada a part ir d narçci d 
1993, se exercerá através de atendimento a :oris'.iltas, fe:itas 
pessoalmente ou por via posta] , e por vi si Las de p(CJt.tCflët 
duração às Prefeituras. A DIPRE poderá, também, eiahorr 
modelos para essas ai ivi dades e i ristrui r os 1un ic í pá os 
cuantq a sua ut i 1 1 zaço. 

Atividade 3. Assessoramento na Orjanizaço dos 
Serviços Municipais 

O assessoramento técn 1 co-adm i ri i strat i v aos Muni c p i os 
na organização e aio derniao de seus serviços será 
prestado, basicamente, na sede da propr a DIPRE e, em :ascis 
especiais, se processará in loco. Nesse tipo de 
assessoramento estri cornpreend i dos 

a) orientaç:o 
/ 

ria .4:or.fl1IJ1aç:o de 1 w is iaçío hás:ic::a 
normas e reu 1 amerit:os (1) (Àri 1 c i paJ!:; , i ric: 3 u i rido rev i s  iá c: de 
minutas, norm.zit 1 aç:o e regulamentação de servi :os 
pib li cos , de competnic: i a maná ci pai , I:uscarido adequar esses 
instrumentos às normas iejja:is (Ias esferas superiores e 
conferir-lhes rac: 1 oria] i dad(-.! e i cá: i a ad ti) i o i strat i Va; 

b) elaboração pela DIPRE de pequenos projetos, como 
manuais de serviço, fichas de cadastro, mi ri Li, tas de 
le is laç&j , com base nos dados e inforaiaç:ies forriec 1 dos pelo 
1 riteressado; 

c) orientação flc c)r5a0 i zaçto de servi ç:os 
admin i strat i VOS C estr'..ituraço interna, quer sejam serviços 
específicos, como expedi ente, protocolo, maL: cri a] 
patrimônio, etc . , ou de setores mais wnp 1 o c:oino 
contab i  idade, pessoa] , ir i Liutaço, etc . , através do exame 
de procedimentos existentes e sujjestes de novas estri...Luras 
e oi-an zaçao, elaboi-açao de normas e ciri ei'itaçao em sua 

37 

implantação. 
Prefeituras, 
necessidades 
regional e a  

Esta atividade será exercida nas respectivas 
em visitas programadas de acordo com as 
dos Iun 1 c f p ios , CIS p 1 anos c:Ie clesenvo lvi merito 

disponibilidade- da DIPRE; 

1i 
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ci) asesscramento cia ASPL.AN  aum Muni c í pi os rias 
at ivi dades de i ri formaL :i :aç:o dos seus serviços, através dc 
instr umentos  e mecan i smos que lhos poss ibilitem asilixar a 
cii:,teriç:ci c o fornec imento dc? dadas e iifcnmaç:c?s requeridos, 
com segurança , rapidez e con f :i ab iii. ciad e Eniue ac soriÏic•?rit O 
.li:Jran9era tanto a área de sistemas e f 1',i re , como ri 
treinamento cios servidores envo lvidas nos processas e 
rot inas de execução .  

A considerar a cXF'er-  1 &iic: 1 a de ó'jjcis cor, jEiercs de 
ass i. stiric ia técn ica e o volume de consultas qJ.c cc1:tic?ç:au  a 
chegar a ASPLAN, jcn:ic-sc antecipar demanda bastante 
sign 1+1 cativa nas áreas de consultar ia e aiskii:; or 3nient(:) 
conferindo a essas at ividades de modernização administrativa 
singular impcir1.iru::ia. 

A execução (Je.E;as aç6os modorni zadoras são. todav ia , 
na sua grande maior ia das vezes precedidas de visitas de 
prospecção adm o : strat: si va j unto aos Municípios s.t si c::i tantes 
dos serv iços de assessoria técnica . Essas visitas tím por 
objetivo levantar  ci ados e :i ri f ormaç es cie forma que perm itam 
identificar ou conf irmar , se for o caso, as áreas a  serwin 
trabalhadas . A part i r cia si tuação encontrada , mcci aric e a 
ap 1 icaç:ío c.ie rotei ros específ icas de r'rc:i;pe(::c:ci , ser i. a 
enviado ao Prefeito um di agncisti co sucinto cia real i dade 
local propondo a cxecu;:.10 dos projetos considerados 
prioritários 

~siderando a impossib il i dade  do a 1)1 PF<E assisti r  
simultaneamente a um grande número de Mun ic ípios , 

mister estabelecer uma escala de prioridades para o f :i m de 
assistüric ia técnica . Além de outros .f:afd)r.s  qUE? 3 DIPlE 
venha considerar relevantes , a se l eção rio atendi mento poderá 
basear-se nos seguintes t.....i. tr i os 

a) interesse genuíno cia Administração Muni cipal ,  
sobretudo cio Prefeito, bem como a viabi lidade de real i. icío 
e imp lantação dc, trabalho em Face rias conci i ç.es política-
administrat i vas rcinariLct; no Município; 

b) recursos disponíveis para rea l ização do traba]lio, 
Incluindo a contrapartida cio própr ia Munic ípio , cm rct:urscis 
humanos, mater iais o financeiras,  inc:tt.is:ivc passagens, 
hospedagem e alimentação dos técnicas da t)IPfE cm seus 
deslocamentos à sede municipal;  

e ) importância cio Municíp io dentro cio plano de 
desenvolvi mento global do Estado;  

ci) disponibil idade cia equipe técn ica cia rJ1:PFE para 
realizar o trabalho; 
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e ) capacidade do Município em absorver e dar 
continuidade aos trabalhos real izados, através de seus 
próprios recursos. 

A contrapartida local jamais deve ser di spensada, pci s 
é unia garantia do interesse do Município pelo trabalho, iue 
ao investir recursos próprios torna-se =responsável pe] os 
seus resultados. 

Além do mais, quase sempre cabe ao próprio Municípi o a 
responsabilidade pela implantação dos trabalhos de 
modern i zação administrativa. Daí a vali dade da contrapart :1 cia 
local O sistema de contrapartes assegura o suprimento de 
ii iformaç:tes importantes, contribuindo para adequação da 
programação e execução das tarefas a peculiaridades,  
condiçes e capacidades locais. 

Com respeito aos prazos relativos a essa atividade, 
recomenda-se que de imedia to a DIPRE se mun icie de uni 
roteiro completo de prospecção administrativa, conforme 
anteriormente menc ionado, urna vez que os novos Prefeitos 
logo no início de suas 9e5t6e5, sabedores dos serviços de 
assessor ia a sua disposição,  com toda certeza procurarão a 
ASPLAN em buscã de "socorro" administrativo .  

1 

O roteiro de prospecção será o ponto de partida para a 
def lararo de um processo de modernização administrativa .  
Ao lado desse rotei ri-i, outro instrumento de real e imediata  
valia para a DIPRE seria um questionário objetivando 
levantar os dados e 1nformaçes mais -sign ificativos, 
objetivando a execução de um projeto !Jlobal de 
reestruturaço organizacional da Admi n i straço Municipal .  
Esses dois instrumentos de traba lho já deveriam estar 
concluídos no máxima até o ir, de -fevereiro de 1993, 
prevendo-se a possibilidade de, passado o carnaval, os 
Prefeitos sol icitarem esse tipo de serviço à ASPLAN.. 

A exemp lo da metodolog ia utilizada pelo IRAM na 
preparação do presente Plana, ci Instituto poderá Prestar 
consultoria à ASPLAN elaborando, durante o más de janeiro, o 
roteiro e o questionário, bem corno trei nando equipo técnica 
da DIPRE para sua utilização. 

No tocante ao prazo para execução do projeto de 
assistancia de campo propíe-se o seu início para a partir do 
inês de março, através da i dent i-F i caçÇo de necessidades 
concretas de modernização administrativa, seja mediante 
visitas de prospecção, seja através de sol :1 citaçes precisas 
e localizadas em áreas específicas de atuação. 

Íi t: 

0V0 1 
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Atividade 4. Assessoramento na Elaboração de P].arlo!; 

Diretores 

Ci P1 tHC) t) )L(DI d(-.~ v(:2 Vá 'Li i0 c::c)(n(-) t_un c1oc:no1i i: 

+orrnai , proiracio apenas para atefl(Jor à O)< ijji7ni: J. a 
Cc,nst i tL1 i ç:o , tuas si m como LUU i nst rumcFtt:c) •fLuidtilet-1La p 
urna admi n i stratà'o ef ic:a . um dc:i.jmonto de natura 
túcn:i c:it, que, corno o nome indica, tem por oi:,jeL :1 

di rec ionar o crescimento + s ic:u e soc: :i ooc:c)n 3mico das ci ci. des 
e vilas , ordenando ;ua c>cpc e est i ruo] ando as pr i nc: :i pai o 

e a  1 vidades '..irbanas haL...itaç:ío , traba 1. hu 
transporte, educaç:o , saúde, r'c.rhiu;:cJ , inciúst ri a, come--m-- cão 
e serviç:os . Segundo a Constitui ço , traLa--se do " instrurneni o 
L)ásic:o da política de d;cnvcd vi monto e expanso urlarma' 
art . IEIE, ,i. ) , a qu.: 1 tem por cbj et i vo "ordenar o p i.enu 

desenvolvimento d5 fui] es sc)c:iai o cia cidmlo o jararrL :i r o 
bem--estar de seus hab itantes" (c..j'ut do ai-t.  

Embora a Carta Cori st :i Luc: :1 orc&t :i t: um i ti a 1-11-   ov :i st o a 
obr iciator ieciade cio Piano Dir•ttDr apenas para a ci. da.io -. o 
que, em termos ic3a:i o, equivale à área urbana cio (i 
sede - ac:orise iháve :1 que ei e 1 nc: lua tami:)mí?m o'.iL...os nú c: 1 eus 
urbanos municipais, como as sedes do di str;m to ( v:t .1 as) . Ã.i cru 
disto, poderá conter c1  reLr 1 z es para o desenvo 1. v Imento dei 
Moo i c í p 1 o como um 1.: ndc , j á que os p rob 3 cn urbanos so 
ca&is.aclos por -fatores soc: ic)ecc)r) ômi cos que atuam tambúm nas 
áreas rurais. Por oxemp ]o, SL:be-se que o surgimento ou 
cresc imento cio favel as o " invasos" nas cim:i;ades está 
assoc i ado a mudanças ocorridas na ar :t c:u .1 tur a , t a s como a 

subst iti.jiçío dos cult ivcis de a]. i ment.os F--)ela pec:uár :i. a, o que 
p rovoca a expu 1 sao da mao-dc-oh ra do campo . ( * 

Apesar de o c:ontet.dc) j .j: :i co e os p rodutl.:)s 

decorrentes de ç;ada F'] ano var :i arem c:on+or ti) e ao 
caracter í s t icas pecul lares de cada  
menc i onar a lguns  o] ementor; que devem sempre,  estar prosen i: es 
tais corno : ( ** 

- /i •j1 f ici ou an 1 .i so dr si tu:ç'o ';d sfer7 fo , coinpreoriclendci 
estudos e levantamentos para a itiont f icaç'o das pr mc: ipai o 
C,  arac:ter ± st i cas , vocaç em:; ' pot en ci a 1 i dados p rob 1 ornas o 
recursos cio tiun :ic Jip iO; 

• cpsiçâa, obre o so do solo , l.)om comc) sobro as 
necessidades de tnv'-  áreas para atender ao c:rosc: i mentc) cia 
c:m dado e para locai :i z açao das redes de infra-estrutura 
urbana e de equipamento (escolas, hoop itai. s, etc. ) 

- plyr. ,T.;4 de .inst jpentcis -, a ser o  abciracio ci :i rei:amente 
pn :i os órcirá mun 1 c 1 pai o nu em c:oordenaç:ci c:um nui: ras 
ent idades de Governo , couro a ASF'LAN , por exemp o 
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.anteprojetos de ia'i 'ib.r,i'st .ÏC.:JS ( zcireaiiento , 1 cLuaHleflto , 

.c:1if :1 c a Ç'(2S e l:1c  55 i:naE; ti 1 u n ici.pais ) que ciF12rrzçam à Fefe: t:ur<. 
parm2trcs para 1 i. sca 1. i ,zir o liso do sol o, rj'.iJ•i.. a furo 

()C i:i1 c:l a i..)c:r i c2c:I&(:lc?, çr :1 (21 Lar a pres:iç:o c10 sn'v:iç:cis 
púb 1 ± Cot e o desempenho das ai í vi da (J wliats 

Corno elaborar um Plano Diretor (***) 

( in: ci.at iva de elaborar-  um Plano  D:i retcir deve pa........ 
cio E>U2CUt i vo Mun :1 c.:ipai , j á que se trata de um cloC:urflç$nto qu i,2 

rá o rientar 5M4R j:rát :1 ca aci  foi n À si r ai: i v  . Vale lembrar, 
portm , que a j:opui ;:Zo , por 1110  ci de suas asscic: 1,a (7 13 es 
ropresç;nitativas, deve participar da e] aboraço d Piano, o 
q'._ta 1 ter á q'..ie ser submet ido à Cimara M'...n ir: J. pai par a 
aprovaço 

Iinbc.rt S(?J a %.p(..:ç)ç(..,((J.,\/ç.,  1. f(y• F 1 anos, 5 tnp 1 (25 e que 
possam ser e xe::utados c:omo parte cio projr ama de (3overnc) d (-) 

Prefeito, sua pre ri,  araço requer estctdos e ariá 1 :i ses de 
natureza técnica , foi t:os num t:er í rido mín ima de te,fli;'o . O 
horizonte do P1. ano - isto r , o per í t:içjo de Lempci para o qual 
se prve sua aplicação - deve se-r-  def in :idc tendo em vista as 
t cindrc ias e mudanç as previstas para um período de L: empo 
relativamente ion!Jo (por exemplo, dez / ancn:; ) mas as 
p ropos i. ç: es e ci p rojrama de i ri v e s t i cneritos devem ser 
concebidos de forma que sua api i caço possa c:i: :i. nc: i di r c:om a 
duraçÇo do maridat:o do Prefe:i to • Nada i mi--,,de, per:m , que 
sejam feitas proi:c15 içes para um prazo mais lonjo , mas dove-- 
se ter em vista que a e}cec:uc;:c) das c:;friaE; dependerá da 
vontade política dci Prr•fe i. to 

Quer a Frc+c,it:ura ic::c1 e] iorar cii reLcnentc o 1-1 trio, 
quer prefira contratar servi çcis cio ter co 1 ros , r r12c:essár 1. o 
asseyurar ci iiiLc2r11;ç.) (2flV(J:l viirienLo :ICE; d  1 iícni:ej; t:cri:i c:os 
municipais no processo, paraLjarantir que DE, .....abai hoE; sejam 
•ç: diitos de forma criter:iosa e adequada à real idade d  
Munic íp io . Como se trata tambun de um trabalho po 1 :í. ti c::c:i j á 
(:(to deverá fazer parte d(:i programa de açci :lci Prc+e:it: 
fundamental que este pari: :i c  p at 1 ',amente dos ....ali  lhos 
discutindo  corri a CdJLIij:iC técnica o promovendo as art i cui ÇI21ii 
necessárias a Um p lariej •ziínento ef ic:az , tanto L:om a 
ccimuii idade, como com a C2aiara do Vereadores 

4í. 
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Preparar a estrutura administrativa da Prefeitura para 

os trabalhos de ei aborao e 1 mp] eiiieritaçXo do P : ano é 

igualmente indispensável. Isto requer, entre outras medidas, 
a existência de um setor dedicado ao pl anejamento, que atue 
de forma integrada com os demais setores da Prefeitura, 
especialmente o de obras, e que conte com o quadro técnico 
mínimo (um engenheiro OU arquiteto, um topógrafo, fiscais, 
etc . ) AJA disto, é preciso preparar aprovação de 

loteaniento e obras e orjjan i ar um arquivo de plantas e de 
documentos . Vaie ressa :i 1:ar que a atuação Wicar da 

Prefeitura ria área de planejamento requer, ainda, a 
capac 1 taçio dos recursos humanos necessárias a elaboração e 
implementaço cio Plano Diretor. 

Daí, a orientação do IAM para que, ariLes de mal s 
nada, se realize uma visita ao Município, mesmo para a 

formulação da Proposta ou •r -mo de Referência para cada 

Plano Diretor. O objetivo da visita é reunir, de forma 
rápida e e-ficiente, iriformaçes seguras, levantadas in I:o, 
para a prograniaç:io e o dimensionamento correto do trabalho, 
tendo em conta as metas do Executi vo Mun i cipal . Para a 
Prefeitura, é urna oportunidade de avaliar seus recur.;ou, 
traçar rumos e preparar-se para a elaboração do Piano. Para 
o órgão consultor, é urna oportunidade de acertar estratégias 
conjuntas, orientar a c:c:,nc:iuç:k cio assuríL: o e dimensionar  
corretamente os seus serviços. 

A exemplo da atividade anterior, a ASPI..AN, através da 
DIPRE, deverá dedicar unia atenção especial ao At;cssoranierito 
na Elaboração de Pianos Diretores. Muita tem se falado sobre 
o assunto. Muitos também se atreveram a realizá-los ou 
"empacotá-los" nas três últimas  décadas, sob as mais 
variadas formas e cai as mais diversas nomenc laturas . Até 
organismos federais e estaduais foram criados ados para "vesi: :i r 
os elefant inhois" . E as grandes vítimas, como sempre, QUEM? o 
Município. Fel izmente, a partir da Constituição de 1938 urna 
maior seriedade vem sendo imprimida à eiabora:o e, 
principalmente, ao acomparilianiciit:c dos atuais Planos 
Diretores. 

Por isso, será interessante que a ASPLAN, seja através 
da DIPRE ou de outras unidades da prti[:ria Assessoria, 
fortaleça esse tipo de assessoramento junto aos Municípios, 
pois sem sombra de dúvida a demanda nessa área será bastante 
acentuada a partir-  do começo do próxi mo ano . Como será 
humanamente impossível abrir todas as frentes de trabalho ao 
mesmo tempo, seria viável  que, também nesse caso, a ASPL.AN  
fixasse  critérios justos ria seleção dos Muni cíp i os a serem 
atendidos, a partir dc, ,riii de nrço  
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O início dessa at i. v:id.ide poder ia dar-se atravás d.zi 
c:c.mp 1 earitaçÇo e iat:ua 1 i ÇJOS t1l - j 

existentes nos ocuiïientos eidboradt:)s í.ia Cocrclenadoc Id de 
E;tat st : ca da ASPLAN , rcn .1 at :i vos nao iciierrLe ao d : :wr'iost c:o 

e ao perfil das m icrorreij 1 , como auS (:11 veios 
componentes do prc :EI ;o de regi oni1 1 aç:'o do Estado 

1 

•1 

* cIONDIM, Linda M. , sobr'e o PJnci 
Diretor de Deserivoi viíriei:o Urbano, R:io 
d:? Janeiro, li-IAM, .t989. 

Baseado em 10AM, M.nu1 do Prefeito, p. 136 e 
OLIVEIRA, Daui-ac: i Senna de . tv 
Municipal, Rio de Janeiro, 10AM, i989, 
p. 17-18. 

(3ONDJ M, 1.. inda M . , Conick?rç3r; cïohre ci PI.ni:i 
Diretor de De5e17vo1vi'nent:o iJrb.:no, Rio de 
Janeiro, 10AM, 1909. 
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PROGRAMA 6 - COOPERAÇÃO INTERGOVERNAMENTAL 

Projetos 

1  t- 
1. Cooperação Interrnunicipai - ConLiárcios 

2. Relação de Entidades Financiadoras e d 
ECXJenCiaS para Obtenção de Emprestimos 

3. Participação na Elaboração do Plano 
P].urianual do Estado 

Justificativa do Programa 

', aç:Zo artjç:t_(].kdora, a rijar, j se cnrant:ra p ievista 
rias normas recj itnentais cia r)]:PRE que, na stutura 
organ i zac 1 anal do Estada e, em parti cu] ar , da (ASFLAN , ser o 
elo de 1 iyaçZo entre o Governo do Est;:ido cio Tocantins e os 

ML(niCíp ias, nO es-Forço de canso :t :i dar CD SJ stema 
Estadual de Planei amento 

Entre os :> rc)c:et:I i inerrt: c)IE; a tiem fi:Lcn vo i v dos p  e a 
DIPRE para internal i. ar a va lor (Ia art icu ia(;:Z0, como 
cl e p 1 anej amerita overnamenL ai. VC) :1 i:.ada paria fort ai ec er a 
convivnc ia dos trís ri ívei s de Governo, de','er'o enc:ontrr-sc 
r rcjj etcis ci cnt 1 nados a :i mpu 1 s :i. on ar a c: aol:> eraç:  ci 
± nter9overrlame(...La 1 , quer no nt :i do hor 1 onta 1 , cl os Governas 

111.inic:ij:>x:i S c:I1:rcP Li , jIr lit:) sertt)cic) ''r::i. , tiito 
asc€ridente coma desceruJente 

Constam dcst e Programa ti C7.., PrCIJ e.,  1: (-)  
enfat i zancJci o pape :1 Llue poder.íi vir a ser ciesempcnhat:lç: pci o 
assoc 1 at: i, v :i sma rnun :1 c 1 pa 1 no I ariej amento mi. CÁ-CU-1— (29 .i anal (:oino 
importante instrumento  de art :i.c:u 1 iç:o em n :Lvc.'l 1 nLermet:I i..r 1.0 
critre o EtL;tadc) c c, llt..in :1 c.íi-' o. O J:)rç)jct:c,  sc'jju:i rit:e tc•fn por 
•f i. na 1 1 dade ar 1 entar os Mim 1 c ip i. os quari:o 21S  
ci e ah tertç:ío de cniprst :i ÍTI(DS a  ravcs de e  i t :i 
•f inaril: iadoras de diversos n :L veis Fina linente , o ii l.l:.imtD 
proj eta inc l ui  a DJFRE como ajcnte at va na cl aboraç:ci e 
execuío do Plano Plurian uri l da Estado, refori;:ando ua 
funça art i. CLI 1 adctr a e comj:>aI: 1h :i 1 1 !a(ior a j ur 1: o ao Estada 
como rei:> resEntante çJos Mun ic í p io!-s , e junto aos Mun i c: :L p :i Os 
como representante da EL1:adc:1 

Projeto 1. Cooperação Intermunicipal - Consórcios 

Para tod os os eFe:itos 45 i ,ni:ortarite considerar-se como 
propós j tc:i do Governo Estadual est i mui ar a Fc,rrnaço de 
ct:) ris r)r(: ias intermun i  ípa:i s para a pr estaç:o de serviços ou 
real :i zaçki de abras de interesse comum de uma mesma re 1 
ou micrarre!ji'o. 
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A DIPRE colaborará nos estudos de viabil idade de:;set:; 
consórcios e assessorará os Municípios na sua corist i lui ç:o e 
operação . Os consórcios, dever ?ío, basicamente, p  estar 
serviços; públicos e real i zar obras de interesse comum do 
Municípios integrantes, sendo, t.ambtim, ris pc)rta-voes 
naturais das re lvi rid icaes da mi crcrre iO que rc)resent:am 
Esse tipo de assessoramento poderá i n 1 ci -se a pari: ir iie 
março de 1993. 

Projeto 2. Relação de Entidades Financi.adoras e 
das Exincias para Obtenção de 
Empréstimos 

A car&ri: i a de recursos f i naiicri ros, bem como o 
desconhecimento quanto à c:apac idade de end i viciamento cio 
ticin i. c í p lCD, aOS p rorarnas estaduais e federa i s de 
financiamento e aos. procedimentos necessários para sua 
obtenção, poderá levar ao e(nperramerltc) rJo deserivo] vi mento 
local, mesmo em situa(;$es-Facilmente solucionJiveis. 

A DIPRE, portanto, orçjan 1 zará rei açZC) das eriL 1 dades 
f inanc iadoras e dos procedimentos necessários para obten:i'o 
do financiamento,  adic ionando todas; as in+ormaç:es rei at i vas 
à capacidade de endiviC:IainentID do Municípip. Esse PTOJ&:O 
poderá desenvolver-se prt.ir  di arçci iJa 19'93. N,  cssa 
tarefa a DIPRE deverá atuar articuladamente,  com as demais 
i.n idades af los da ASPLAN , delas devendo receber todo o apoio 
necessário. 

Ii 

A DIPRE deverá, i;:r outro i ado , e quando julgar  
conveniente, prestar todo o apoio burocrátic:o no 
encaminhamento das sol ic i taçes , como, por exemp ] o, ei abc)rar 
e datilografar of í: ios e propostas, preencher formulários e 
p1 anilhas, marcar aud 1 ric 1 as, acompanhar a anál i se da 
proposta, etc. 

Nesse sent ido, a ASPLAN poderá ac 1 oriar o E.scr i t ór i o de 
Representação do Governo cio Estado em E3rasíli.a, através cJc:)s 
serviços de um técnica ali a] ocadc) e previ amente submet i do a 
treinamento específico, objetivando ailiar a tramitac;:k, de 
requerimentos que demandem aç:5es ria Capi tal Federa] 
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Projeto 3. Participação na Elaboração do Piano 
Plurianual do Estado 

No si. steina de p 1 aneJ atftn%tc) do [:.t._1 _I_)  , 7) i p: 
cijïcj centra 1 de arL i cu 1 aç:o com os Murt : í ' i o; , arL: i cu :t 

cc)tflo anteT iornte uf i rn:irJc , deve I.xr—te 
praticamcmte, em cdis avi di roçes embora sm perçJer de 
vista o objetivo que é o de di riami ar o desenvolvi tneno 
local . EntrO OS ilsLrUmOntOS m  1-1 di ri 1-.) isávc?i s a esta 
articulação encontra--:;e o Plano Plurianual do Estado, que 
será elaborado com a parti cipaço da D:(F'RE, fcrne:cnco os 
1 nsutnos necessár los à rerfeita compat ib i. 1. i. entre os 
p ro ramas estaduais do desen vo 1 \f (flOR t O O Q5 > ')(ïtflaS de 
aç:o dos (3o',ernos locais 

OS •LI:)a 1 hOS reI ai i v Sili et O pr-(Dj OtC) ir 
desenvolvidos no por íodo de dezembro de 199E a mar ,:o de 
1993. 
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Projeta 1. Elaboração de Programas de Aço 
Municipal 

o planejamento se impãe , cada vez mais, como norma de 
ao tanto no setor privado, como rio governamental. Embora a 
necessidade cie planejamento ,  at inja atualmente as t 
esferas de Governa, o Município brasileiro difici lmente,  
di spe de sistema de planejamento integrado aos si stcts 
estadual e federal .  De fato, a precariedade de recursos 
técnicos e a falta de pessoal ~ecializado, mesmo em 
jrandes Prefeituras, no oferecem condiVessi para a 
formulação e implantação  de planos e programas de Governa.  

Assim sendo, a final idade do projeto ti' auxil iar os 
Prefeitos na elaboração de seus programas de aço, parti ndo 
de uma viso global dos problemas específicos do Município e 
adotando ati tude extremamente realista quanto à proj:osi ço 
de diretrizes . Corno se sabe, as normas de proçjramaío tiío 
genér icas e seus instrumentos universais Isto significa ctj 
a programação poda ser estabelecida e executada em 
di ferentes graus de det a] hameriLo e sof isticação. Cabe à 
DIPRE, portanto, elaborar planos compatíveis com a realidade 
de cada Município, tendo em vista, principalmente, sua 
viabilidade, exejUibi1idade e iortunidade. 

Qualquer que seja o nível de deta] hamenit:o , no entanto '1 

há a1i'itnas providricias que deverão ser tornadas quando de 
sua elaboração: 

a) aná lise da situação, em termos de necessi dade,  
disponib ilidades e perspectivas, partindo de 
levantamento prévio das i nforrnaçm:nii consideradas 
relevantes Nesta fase serão importantes .:is 

ii forrnaç cies levantadas  pe10 P,:jriaia 1 , as quais 
sero utilizadas concomitantemente a urna prcs-
i:cco in ic:o para o f i rn específi co do Projra'-
mna de Ação; 

b) elaboração de di ajjiióst i co da s i tuação  atual 
identificando os princ ipais prob lemas e necew- 
cidades mais imedi atas  da comunidade; 



r 2. Implantação de Sistemas Municipais de 
Planejamento e Orçamento 
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PROGRAMA 7 PLANEJAMENTO MUNICIPAL 

Projetos 

1. Elaboração de Programas de Ação Municipal. 

Justificativa do F'ro!Jraina 

A r i eccs i d a d e de e'Fet :i var-se i fl t: ejç:Zio 
intersetor ia e a ccJ(Jr*znaç:ac:) cerat iva na ei Fsras 
(r:icro)- ejiola] e mLtn:i cipai , beín como 1 a busca da 
part i c: :i pac;:cD dos Governos 1. o::a is n o es fort;:o ci e 
cic:,ser,volvirneiito do Estado, i ti ip6e a im1 't:aço dc:• um 
Programa de Desenvol v:Lmento ticrorr eg íonai e Mun ii: :1 pa 1 ::omo 
estratégia de aço ind i sperisáve] ao a icaiu:e dos OL)j ei.: :i vos cio 
Plano de Governo do Estado do Tocant ins 

E:ritrc: os objetivos do Programa dci:acam-se 

-- promover a 1 nteg raç:ío , no espaço geoecon ôm 1 c:o , das 
aç6es setor i ais do Governo do EsLado 

descnc.z:ear o p ro:essc) de 1. oca 1 
aLra''r:s da irt:cjaçao chit aç::ac; ínun :L(::( i.t] no s stema de 
planejamento do Estado, cri. ando cond iç5e!L; paTa '.I.LC c:s 
Governos Muri i. c: :i pai s p(;:r) atender w r)cc2S(JieS da 
população de maneira ma is c,  +et iva, prop:ic: iando a 
racional i aço das Admin istraçes dos  

- est.: :1 cnu 1 ar a p reoç:i.ip aç:Zo pe 1 os p rc;b 1 ein;:s de 
:i csen v :t , meni: o urbano 

a liii: er :1 c:)r :i zaçc dc:) cienvo J vi cuei ) L: o 
estadual; 

- dar c:urit 1 nu 1 d.kd aos est udc.)S de regi oiia 1 :i zaço cio 
Estado para poster :i or ei aboraç:ío dos p 1 ,:.x de 
dcsenvot vimç..rito de cada mi crorreg i io 

Vale ressaltar que há íntima c:onei entre os 
fiogr,nai 6 

 

7 : ambos se i n t egram e se c::omp :t eU) 
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